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    PREFÁCIO




    “De origem vegetal, como o papel, as cascas talvez escondam uma história interditada: ‘Coloquei três pedacinhos de casca de árvore sobre uma folha de papel. Olhei. Olhei, acreditando que o olhar pudesse me ajudar a ler algo jamais escrito. Vi as três lascas como letras de uma escrita anterior a qualquer alfabeto. Três lascas arrancadas de uma árvore na Polônia. ‘Três lascas de tempo’ – resíduos, presentes a serem enviados, como uma carta, ao futuro’.” (DIDI-HUBERMAN, 2017: 99).




    Em “Cascas” (2017), Georges Didi-Huberman narra sua experiência ao visitar o museu de Auschwitz-Birkenau, na Polônia, em junho de 2011, da qual retorna com cascas de bétulas e algumas fotografias. A partir desses registros, o filósofo investiga a memória do Holocausto e o poder subversivo dos vestígios materiais. Utilizando a metáfora das cascas de árvores, ele aborda a complexa relação entre memória e materialidade, mostrando como o que está na superfície – como a casca que envolve o interior de uma árvore – pode ocultar camadas de histórias e experiências que aguardam para ser desveladas. O relato de Huberman evoca a ideia de rastros e vestígios que remetem a memórias ocultas, profundas e fragmentadas, comparadas a “cicatrizes de acontecimentos”.




    Esses fragmentos de materialidade, como no trecho, atuam como resquícios de uma história interditada, convidando o observador a decifrar as camadas de memória presentes, não apenas como meros artefatos, mas como partes de um passado silenciado. Nas ruínas, a história persiste. Encontrá-las é a missão dos arqueólogos, especialmente quando atuam como um catador de retalhos, reunindo fragmentos e pedaços dispersos de acontecimentos. Imagens de outras imagens.




    O mundo material nos traz incríveis possibilidades para explorar tanto o passado quanto o presente. Ao indagarmos o que chamamos de artefatos, cultura material ou as materialidades, podemos entender como sociedades do passado longínquo ou próximo viviam. Partindo da premissa de que a ciência arqueológica pode ler o passado recente dos antigos órgãos repressivos do regime militar brasileiro, a obra de Caroline Lemos, especialista há mais de 10 anos no tema, propõe um estudo abrangente sobre os antigos centros de detenção da ditadura militar no Brasil, analisando seu potencial arqueológico para compreender os mecanismos de repressão e de resistência experimentados nesses locais. As paredes, portas, celas e demais estruturas físicas dos centros de detenção são as “cicatrizes” que carregam vestígios das práticas repressivas do regime.




    O livro segue duas frentes principais. Em primeiro lugar, busca situar a atuação dos órgãos repressivos brasileiros de conformação similar, que tenham operado na contrainsurgência dos anos 1960-1980. A apropriação da doutrina da guerra revolucionária – originada das experiências do Exército francês no combate às guerras de independência da Indochina (1946-1954) e da Argélia (1954-1962) – por parte dos países latino-americanos observou ritmos e processos diferenciados segundo as tradições das Forças Armadas e a configuração adotada pelo espectro da oposição de esquerda armada e não armada em cada país (MARTINS FILHO, 2004; CHIRIO, 2012; ROBIN, 2014; PONTORIERO, 2022; SEGUEL, 2022). A autora destaca ainda, a influência da “Doutrina de Segurança Nacional”, teoria de ampla circulação nos meios militares em países latino-americanos e nos Estados Unidos que previa a formação de núcleos especializados em repressão política para combater os focos de insurgência, fossem eles de libertação nacional ou de inspiração socialista.




    A análise de Lemos, ao abordar magistralmente os aspectos transnacionais e locais da repressão, enriquece a compreensão de como a especialização das forças militares e policiais na perseguição política foi moldada de maneira distinta. Ela apresenta as especificidades do modelo brasileiro, que abrange uma variedade de estruturas repressivas – centros clandestinos, centros oficiais, cadeias indígenas – permitindo uma reflexão mais aprofundada sobre as particularidades que caracterizam a repressão no país.




    Em segundo lugar, a obra apresenta respostas arqueológicas concretas e destaca o potencial inexplorado dos centros de detenção que ainda não foram devidamente estudados, a partir de uma catalogação detalhada que identificou a existência de ao menos 267 centros de detenção da ditadura. Oferece ainda um estado da arte que compara as produções resultantes dessas investigações, propondo novos caminhos para a compreensão do cotidiano repressivo nesses órgãos. O texto percorre questões referentes à “Arqueologia Sensorial”, apresentada como uma abordagem eficaz para explorar as experiências sensoriais vividas nesses ambientes, e à “Arqueologia da Arquitetura”, que evidencia como as materialidades desses edifícios influenciavam as dinâmicas de controle e oposição, proporcionando uma compreensão mais profunda das relações entre espaço e poder. De acordo com a autora, a investigação das materialidades dos centros de detenção serve não apenas para compreender como operavam esses órgãos, mas também para fornecer subsídios para a preservação e transformação desses espaços em futuros museus memoriais. Nesse sentido, as reflexões sobre arqueologia e formas de preservação surgem como uma possibilidade para compreendermos os usos do passado sobre a ditadura a partir de um jogo complexo de apropriação e produção social.




    “Mapeando o Terror: A Arqueologia dos Centros de Detenção da Ditadura Brasileira” não apenas enriquece o campo da “Arqueologia da repressão”, mas também abre novas perspectivas para futuros pesquisadores acerca do entendimento das dinâmicas de controle e resistência que permeiam essas instituições.




    Assim como as cascas das árvores de Hubermann, as materialidades dos centros de detenção funcionam como “lascas de tempo”, fragmentos que contêm histórias não ditas, “uma escrita prévia a qualquer alfabeto”, perturbando o silêncio e ecoando a resistência que marcaram esses espaços.




    Os antigos centros de detenção, mapeados por Lemos, podem ser vistos como “cartas ao futuro”, pedaços de uma história fragmentada que, através da arqueologia e da preservação, podem ser enviadas às próximas gerações para serem lidas, interpretadas e compreendidas.




    Fernanda Luiza Lima




    04 de outubro de 2024


  




  

    INTRODUÇÃO




    A ditadura brasileira, que teve início em 1964 e terminou em 1989, definida como empresarial-militar (1964-1985) por Melo (2012), foi um regime de exceção que se utilizou sistematicamente da violência para controlar e oprimir qualquer oposição, por meio dos centros oficiais de detenção (CODs) – delegacias das polícias civil e federal, os Departamentos de Ordem Política e Social (DOPSs) e os Destacamentos de Operações de Informações dos Centros de Operações de Defesa Interna (DOI-CODIs) - e dos centros clandestinos de detenção (CCDs) espalhados pelo país (CEMDP, 2007; LONGHI, 2002). Esses órgãos efetuaram sequestros, torturas, assassinatos e desaparecimentos forçados que resultaram em milhares de casos de tortura, em dezenas de milhares de prisões políticas e em centenas de casos de mortes – muitos deles sem os corpos das vítimas para serem enterrados por suas famílias. (BRASIL: NUNCA MAIS, 1985; CEMDP, 2007; CNV, 2014).




    Ou seja, os centros de detenção (CDs) foram os órgãos que implementaram de forma direta as ações violentas estatais. Fica claro então que, para discutir a repressão política ditatorial, é necessário entender a atuação dos centros de detenção, tanto oficiais, quanto clandestinos, o que torna essencial o estudo desses locais para a compreensão desse período histórico e de suas heranças na construção da nossa sociedade atual.




    Mas como a Arqueologia pode ajudar no estudo desses locais? Em meu doutorado, ao analisar quatro centros de detenção pelos vieses da Arqueologia da Arquitetura e da Arqueologia Sensorial, foi possível constatar que:




    “(...) as materialidades desses locais foram planejadamente usadas para atuar sobre os sentidos dos prisioneiros, tendo um papel central no emprego das estratégias tanto de repressão, quanto de resistência. Isso demonstra que é impossível falar de opressão política, disciplina e resiliência, sem falar dos sentidos e de materialidade, pois não tem como desassociar a história dessas instituições e as experiências nelas vividas das paredes de confinamento. Sendo assim, é admissível assegurar que o estudo das estruturas materiais dos centros de detenção é fundamental para entender o funcionamento deles de maneira mais profunda, o que revela a importância da preservação desses espaços arquitetônicos e do desenvolvimento da Arqueologia da Repressão e da Resistência.” (LEMOS, 2019: 350).




    O problema é que poucas pesquisas arqueológicas sobre os centros de detenção ditatoriais foram realizadas até hoje (ver LEMOS et al., 2021), sendo que os dados construídos e os resultados alcançados são informações que, até o momento, estavam dispersas e que nunca foram analisadas de forma conjunta. Levando isso em consideração, este livro, resultante de um estágio pós-doutoral, tem como principal objetivo colaborar com o desenvolvimento da arqueologia dos centros de detenção da ditadura empresarial-militar brasileira, sistematizando as discussões desenvolvidas nesse âmbito e levantando os centros de detenção que nunca foram estudados arqueologicamente, mas que possuem potencial de sê-lo. Para esse fim, foram reunidas e examinadas comparativamente as produções resultantes de pesquisas arqueológicas que abordaram as formas pelas quais as materialidades desses locais foram utilizadas cotidianamente.




    Com isso, foi possível apresentar e reforçar, no terceiro capítulo, o potencial que a Arqueologia (principalmente a Arqueologia da Arquitetura) pode ter na construção de conhecimento sobre o cotidiano destes órgãos, investigando a relação entre as materialidades desses lugares e a aplicação das estratégias de repressão estatais, que visavam a disciplinação e violentação dus preses, e das táticas de resistência. Ao mesmo tempo, neste capítulo, a Arqueologia Sensorial é apresentada como uma abordagem teórica efetiva nas análises desses aparatos estatais, análises essas que perpassam inevitavelmente pelas sensorialidades envolvidas nas experiências diárias vivenciadas nessas prisões.




    Acontece que, para estabelecer a importância de tais pesquisas arqueológicas, foi imprescindível realizar um mapeamento dos centros de detenção do país e de seus respectivos potenciais arqueológicos. Afinal, como defender uma arqueologia dos centros de detenção ditatoriais, se esses lugares não puderem ser estudados arqueologicamente? Foi pensando nisso, que informações sobre esses órgãos foram coletadas nos relatórios da Comissão Nacional da Verdade (CNV), das comissões da verdade estaduais, municipais e universitárias, em trabalhos historiográficos, como artigos científicos, dissertações de mestrado e teses de doutorado, e em dezenas de reportagens e de páginas da internet ligadas às Forças Armadas ou a membros das Forças Armadas etc. Esse levantamento é apresentado na íntegra em anexo, no final do livro, para que seus dados possam auxiliar arqueólogues que tenham interesse em trabalhar com esses órgãos. Já os resultados alcançados a partir desse mapeamento são discutidos no segundo capítulo.




    Para finalizar a apresentação desta obra, no primeiro capítulo, eu explico mais detalhadamente a função dos centros de detenção no aparato repressivo da ditadura, conteúdo necessário para o embasamento das reflexões dos capítulos seguintes. Boa leitura!
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    OS CENTROS DE DETENÇÃO DA DITADURA EMPRESARIAL-MILITAR BRASILEIRA




    Para falar sobre o papel desempenhado pelos centros de detenção ditatoriais, primeiramente é preciso esclarecer o que foi a ditadura e quais foram as bases ideológicas que sustentaram a violência estatal. Há várias formas de se conceber esse regime e o papel de diferentes atores sociopolíticos na construção e sustentação do mesmo, que estão ligadas a termos específicos para designá-lo: ditadura militar, ditadura civil-militar e ditadura empresarial-militar.




    O termo que tem sido utilizado por parte significativa da historiografia a partir dos anos 2000 para designar esse período – ditadura civil-militar –, como defende Melo (2012), reconhece o óbvio, que setores civis tiveram uma importante participação na instauração e continuidade de tal regime. Esse reconhecimento tão basal combate a ideia de:




    “(...) um pretenso protagonismo dos militares na coordenação e gestão do Estado ditatorial, sob uma base de afrontas às instituições republicanas com uma óbvia ameaça à hierarquia e à disciplina, fatores que mobilizaram os militares em sentido estrutural.” (SILVA, 2018: 57).




    Ideia essa ligada ao termo ditadura militar. De fato, a participação de setores da sociedade civil não pode ser ignorada ou minimizada. Entretanto, o termo “civil-militar” pode carregar consigo ideias muito problemáticas, se não for empregue de forma crítica (MELO, 2012). Melo (2012) afirma que esse termo pode, por exemplo, fundamentar uma noção da sociedade brasileira como cúmplice do regime, negando então uma oposição entre torturadores/torturades, golpistas/não-golpistas, fortalecendo, no final das contas, o pacto de conciliação que fundamentou a Lei da Anistia. Isso é muito grave, pois esse pacto de reconciliação, parte do pressuposto de que, se a culpa é de todes, então não há espaço para investigação e reparação, restando como opção o esquecimento e o silêncio mútuo (BAUER, 2015). Esse pacto continua impedindo o julgamento penal de agentes estatais no Brasil e dificultando a construção de políticas públicas voltadas para o direito à memória, à verdade, à justiça e à reparação (LEMOS, 2019), que, de acordo com Baggio (2010), são os alicerces da justiça de transição.




    Mas, então, como resolver esse problema? Conhecendo quais setores civis de fato participaram da organização e manutenção do regime e porquê. De acordo com Melo (2012), nesse caso, estamos tratando principalmente do empresariado brasileiro, organizado em grupos como o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais, o Instituto Brasileiro de Ação Democrática, a Associação Comercial do Rio de Janeiro, a Federação Brasileira de Bancos (Febraban), a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) etc. Essa classe econômica também possuía o monopólio dos meios de comunicação, incluindo as Organizações Globo, o Jornal O Globo, a Veja, o Estado de São Paulo e o grupo Folha (MELO, 2012). Foi esse empresariado que, para defender os próprios interesses e, portanto, os interesses do capital multinacional, em um cenário de luta de classes, produziu com as Forças Armadas “(...) uma insurreição contrarrevolucionária das classes dominantes.” (MELO, 2012: 53), interrompendo as temidas reformas de base e o plano econômico nacionalista do Jango e tentando enfraquecer os movimentos sociais e trabalhistas da época (RAPOPORT & LAUFER, 2000).




    Em 1964, o empresariado brasileiro e as Forças Armadas, unidos em uma equilibrada relação de poder no qual a força do capital nacional e internacional prevalecia (SILVA, 2018), instauraram então um regime pautado pela violência de estado que perdurou até 1985. A violência estatal foi utilizada sistematicamente nessa época como meio de silenciamento de qualquer tipo de oposição ao governo empresarial-militar (CEMDP, 2007; FECHER, 2016), incluindo os movimentos trabalhistas, sindicalistas e/ou operários cujas reivindicações contrariavam os interesses da elite brasileira (MONTAGNA, 1986). Ou seja, a violência estatal foi um importante alicerce desse estado de exceção e ela possuía uma fundamentação ideológica muito específica: a Doutrina de Segurança Nacional (DSN).




    O desenvolvimento e exportação da DSN norte-americana estão ligados intrinsecamente com o contexto da Guerra Fria. Com o fim da Segunda Guerra Mundial, ocorreu uma polarização do mundo que se dividiu em dois blocos político-econômicos distintos: um encabeçado pelos EUA, com adesão ao capitalismo, e outro comandado pela União Soviética (URSS), com adesão ao socialismo. (BUENO, 2014). Os dois blocos, lutando pela soberania global, buscaram, nesse período, a adesão do maior número de países possíveis e a América Latina não ficou de fora desse campo de batalha.




    Na segunda metade dos anos 40, buscando conter o avanço comunista, o presidente norte-americano Truman formulou uma doutrina que tratava a presença do comunismo em qualquer lugar do mundo, instaurada por forças externas (leia-se URSS) ou internas a cada país (leia-se “revolucionários”), como uma ameaça para a hegemonia capitalista e, consequentemente, para a própria segurança dos EUA. Seguindo a lógica dessa doutrina, o comunismo teria implementado uma guerra permanente contra o capitalismo, buscando dominar os “povos livres” do mundo, representados pelos Estados Unidos. (MONTAGNA, 1986). Nesse sentido, a segurança dos EUA dependia necessariamente do seu domínio sobre outros países para evitar a expansão da tal da “ameaça comunista”.




    Nesse contexto, o controle dos países do “Terceiro Mundo”, incluindo os países da América Latina, se mostrou crucial (MONTAGNA, 1986), já que eram territórios:




    “(...) mais suscetíveis à aproximação do ideário socialista, por conta de suas características sociais: grande desigualdade social, pobreza, exploração exacerbada da força de trabalho, más condições de vida de um extrato social muito grande.” (BUENO, 2014: 49).




    Mas de que forma os Estados Unidos, por meio da exportação da DSN, poderiam garantir seu domínio nas Américas? Uma das iniciativas tomadas foi a criação de tratados políticos como o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, assinado em 1947, que instaurou uma aliança militar entre os seus membros, que tinham a obrigação de ajudar qualquer um dos países sob eventual ataque, e a Carta da Organização dos Estados Americanos, assinada em 1948, que estipulou a obrigação de seus membros de garantir o desenvolvimento socioeconômico da região, o que se traduziu na manutenção do sistema capitalista em seus territórios. Outra maneira de disseminar essa doutrina, a partir da década de 50, foi prover assistência militar ao países latino-americanos com a venda de armamentos, a realização de missões militares e com treinamento militar. (FERNANDES, 2009).




    Dezenas de milhares de militares latino-americanos foram treinados, pelo viés da DSN, em duas instituições norte-americanas muito conhecidas e influentes, criadas respectivamente em 1946 e 1949: a National War College, localizada em Washington, e a US Army School of the Americas (Escola das Américas), localizada no Panamá (FERNANDES, 2009; STEPHAN, 2016). Essas escolas foram importantes polos irradiadores da DSN. Em relação ao Brasil, a ESG, por exemplo, foi montada ainda na década de 40 seguindo o modelo da National War College e institucionalizando a DSN no país (BUENO, 2014; FERNANDES, 2009; STEPHAN, 2016). A ESG teve como objetivo treinar uma elite dirigente no Brasil preparada para construir uma nação, por meio da ação política e do controle social, cujo modelo partia da perspectiva da DSN; sendo que, em 1964, essa classe dirigente finalmente se instalou no poder (MONTAGNA, 1986). Isso demonstra que é impossível desassociar a ditadura empresarial-militar brasileira da DSN que, por sua vez, justificou a utilização da violência como uma importante ferramenta para assegurar a manutenção da segurança no país, impedindo um suposto avanço do comunismo. Nesse contexto, a ideia de “inimigo interno” ou “subversivo” foi fundamental.




    De acordo com a DSN, havia duas formas do comunismo se infiltrar em uma nação: pela interferência direta das tropas da União Soviética (o “inimigo externo”) ou por meio da atuação da própria população do país (o “inimigo interno”). O “inimigo interno” seria então qualquer cidadão ou grupo insatisfeito que buscaria afetar e subverter o regime que ocupa o poder, abrindo espaço para o comunismo. Ou seja, esse inimigo da nação, o “subversivo”, poderia ser qualquer pessoa e estar em qualquer lugar a qualquer momento, o que o configurava como uma ameaça permanente e difícil de ser detectada. (BUENO, 2014; FERNANDES, 2009). Nas palavras do militar brasileiro, Breno Borges Fortes, na X Conferência de Comandantes em Chefe de Exércitos americanos, em 1973:




    “Hoje em dia enfrentamos, não só em nosso país mas em quase todas as nações do mundo livre, uma infiltração silenciosa e subterrânea em todos os setores de atividades, a fim de criar contradições, explorar problemas atuais, verdadeiros ou fictícios, lançar irmãos contra irmãos e país contra país, porém mantendo sempre a mesma idéia, que é o desprezo pelos princípios religiosos, familiares, patrióticos nos quais se baseiam nossa civilização cristã. Tentam principalmente conquistar a juventude que, devido ao seu idealismo, seu desapego, sua falta de maturidade, e a simpatia natural que os jovens despertam em todas as camadas do povo, constitui a massa de manobra ideal para seus interesses. Para esta ação junto aos jovens, os agentes comunistas utilizam todos os meios, desde a chantagem e a coação psicológica até o uso de tóxicos e frequentemente do apelo sexual, pregando o praticando o amor livre. O inimigo é indefinido, serve-se do mimetismo e adapta-se a qualquer ambiente, utilizando todos os meios lícitos ou ilícitos, para atingir seus objetivos. Mascara-se em padre ou professor, aluno ou camponês, de vigilante defensor da democracia ou de intelectual avançado”. (FORTES, 1973 apud MONTAGNA, 1986: 38-39).




    Justamente por ser um sujeito indefinido, o conflito com o “subversivo” ou “inimigo interno” era diferenciado, pois tratava-se de uma guerra revolucionária não-declarada e inevitavelmente permanente. (BUENO, 2014; FERNANDES, 2009). Nesse cenário de conflito interno constante criado pela DSN, onde todas as pessoas eram lidas como possíveis ameaças e onde a segurança do país devia ser mantida a qualquer custo, a violação dos direitos humanos e o cerceamento dos direitos civis eram um pequeno preço a ser pago: “(...) o importante é que toda a população vira suspeita, podendo ser controlada, perseguida e eliminada (...)” (FERNANDES, 2009: 849). Foi com essa narrativa que as ações repressivas estatais se tornaram “justificáveis”, tendo a violência como carro-chefe e transformando a ditadura empresarial-militar brasileira em um regime de Terrorismo de Estado, no qual os centros de detenção tiveram um papel central.




    O Terrorismo de Estado pode ser entendido, de acordo com Bauer (2006), como uma forma de dominação política na qual o Estado gera terror em sua população, por meio de atos violentos, para controlá-la. O terror, em governos desse tipo, serve para criar uma “cultura do medo” que faz com que as pessoas limitem seu próprio comportamento e sempre desconfiem do outro, por receio de poderem ser atreladas a situações e sujeitos que as tornem alvos das ações repressivas estatais. O temor, nesses contextos, é utilizado como uma ferramenta pedagógica que deixa muito claro para o povo o que acontece com aquelas pessoas que atuam de maneira indesejável, alimentando então a “cultura do medo” e garantindo o controle da população. (FERNANDES, 2009a). Pelo que foi colocado, é possível perceber porque o Terrorismo de Estado foi o sistema de governo escolhido pela ditadura brasileira, que buscava a eliminação de sues opositories e a submissão da sociedade. Mas como o terror era propagado durante a ditadura? Com a atuação dos famigerados centros de detenção.




    Nesses locais, as pessoas consideradas suspeitas pelo regime ficavam presas arbitrariamente, eram interrogadas, torturadas e, em alguns casos, assassinadas. A obtenção de informações através das sessões de interrogatório e tortura era central no funcionamento desses órgãos, pois ao analisar esses dados era possível prender mais pessoas, estourar mais aparelhos (invadir os locais onde es opositories se reuniam) e impedir possíveis ações de militantes. (LEMOS, 2019). É por esse motivo que esses órgãos e seus agentes foram protagonistas nas denúncias de crimes humanitários cometidos durante a ditadura (ver BRASIL: NUNCA MAIS, 1985).




    A tortura passou a ser sistematicamente empregada pelo Estado brasileiro desde o golpe de 1964, seja como método de coleta de informações ou obtenção de confissões (técnica de interrogatório), seja como forma de disseminar o medo (estratégia de intimidação). Deixou de se restringir aos métodos violentos já empregados pela polícia no Brasil contra presos comuns para, sofisticando-se, tornar-se a essência do sistema militar de repressão política, baseada nos argumentos da supremacia da segurança nacional e da existência de uma guerra contra o terrorismo. Foi usada com regularidade por diversos órgãos da estrutura repressiva, entre delegacias e estabelecimentos militares, bem como em estabelecimentos clandestinos em diferentes espaços do território nacional. (CNV, 2014: 343).




    Os centros de detenção foram então responsáveis diretamente pela repressão dos “inimigos internos” no país e, consequentemente, pela propagação do terror na população. A diferença entre eles é que, enquanto os CODs (delegacias, quartéis, bases aéreas, fortificações etc.) eram locais oficiais e de conhecimento público, os CCDs, utilizados de 1966 a 1976 (CNV, 2014), eram lugares ocupados secretamente pelas forças de segurança e não compunham oficialmente a estrutura repressiva estatal. (LEMOS, 2019). Justamente por isso, para os CCDs eram levadas as pessoas que seriam executadas e “desaparecidas” pelo regime, assim como aquelas que seriam transformadas em espiões do Estado (“cachorros”) através da tortura (GODOY, 2015; TELES, 2011). Isso demonstra que as pessoas detidas nos CCDs corriam mais risco de morte, mas não significa que nos CODs não tenham ocorrido execuções, algo atestado pelos dados sobre as mortes e desaparecimentos políticos apresentados no relatório da CNV (2014b).




    Tanto os CODs quanto os CCDs serviram como agentes disciplinadores da ditadura, torturando e matando e, com isso, “(...) formando uma paisagem repressiva que materializava a estratégia política do Estado de terror (...)” (LEMOS, 2016: 72). E é essa paisagem repressiva que apresento no próximo capítulo.


  




  

    2




    O POTENCIAL ARQUEOLÓGICO DOS CENTROS DE DETENÇÃO DITATORIAIS




    Com o objetivo de levantar os centros de detenção brasileiros, oficiais e clandestinos, mapear suas localizações e definir o potencial de cada um deles para a pesquisa arqueológica, foram coletados e examinados dados presentes em centenas de fontes. Esse levantamento, apresentado integralmente no anexo, foi realizado para atestar a viabilidade do desenvolvimento de estudos arqueológicos sobre esses órgãos estatais no Brasil, assim como para servir de guia para pesquisadories que tenham interesse na área.




    Como será mostrado adiante, ainda são muitos os centros de detenção sobre os quais há poucas informações; por exemplo, não foi possível estabelecer a localização exata de vários deles, informação primordial para aferição do potencial arqueológico. Isso se deve principalmente ao fato de que ainda são raras as produções bibliográficas que abordam os espaços e as materialidades desses órgãos estatais. Também é provável que existam mais centros de detenção que não foram contemplados nesse mapeamento, pois, apesar de a busca realizada ter sido substancial, não foi possível acessar os relatórios de algumas comissões da verdade, por não estarem disponibilizados na internet para consulta pública1.




    Mesmo com esses obstáculos, foram levantados 267 centros de detenção da ditadura empresarial-militar brasileira, 237 CODs e 30 CCDs; resultado mais do que satisfatório considerando que a CNV (2014), em seu relatório final, indicou 233 lugares ligados às violações humanitárias cometidas na ditadura, sendo que apenas parte deles correspondem de fato a centros de detenção. Por exemplo, o levantamento da CNV conta com navios-prisão, cadeias indígenas e presídios. Neste trabalho eles não estão incluídos, pois foram apenas considerados como centros de detenção os bens imóveis utilizados com a função primária de prender e interrogar pessoas que ainda estavam sob processo de investigação. Isso exclui os navios-prisão, por se tratar de bens móveis, e os presídios que não possuem caráter investigativo. Em relação às cadeias indígenas citadas pela CNV (2014), o Reformatório Krenak (MG) e a Fazenda Guarani (MG), elas desempenharam um papel mais próximo ao de campos de concentração, com a função de desconstruir a identidade individual e coletiva de indígenas para que, supostamente, pudessem ser “integrados” à sociedade nacional. (MAGUIRE, 2022).




    Por outro lado, muitos CODs apontados nas fontes consultadas não foram contabilizados porque não foi encontrado nenhum dos seguintes dados sobre eles: localização, relação com ao menos um caso de prisão política ou qualquer indicação do período (ou ocasiões) em que realizaram apreensões e investigações de caráter político2. Ou seja, apesar de partir de critérios mais específicos para determinar quais órgãos estatais funcionaram como centros de detenção, o que reduziu consideravelmente o universo da pesquisa, esse levantamento terminou apresentando a existência de um número maior de CODs no Brasil, o que por si só já foi um êxito alcançado.




    Outra conquista alcançada foi conseguir determinar, mesmo que preliminarmente, o potencial arqueológico dos CDs. Para isso, partiu-se principalmente da possibilidade de análise da configuração espacial desses lugares, pois, como será demonstrado no capítulo seguinte, as pesquisas arqueológicas dos aparatos ditatoriais brasileiros já realizadas se basearam no estudo da relação entre seus espaços e as suas ações cotidianas. Nesses trabalhos, a compreensão do papel exercido pelos cômodos de detenção e/ou tortura no dia a dia desses órgãos foi muito importante. Sendo assim, a classificação do potencial arqueológico desses locais transcorreu seguindo as seguintes diretrizes:




    – Se as edificações estão preservadas e não foram encontradas informações que atestam que o local passou por reformas substanciais, que podem ter descaracterizado os cômodos (principalmente aqueles de detenção e/ou tortura), então há potencial arqueológico.




    – Se as edificações estão preservadas parcialmente, pois foram encontradas informações que atestam que o local passou por reformas substanciais, que podem ter descaracterizado ou demolido cômodos (principalmente aqueles de detenção e/ou tortura), então há potencial arqueológico limitado. Se todas as edificações foram demolidas, mas há a possibilidade do local ser estudado, mesmo que de forma mais restrita, por meio de escavações arqueológicas, então a mesma qualificação é aplicada. É claro que esses dois tipos de situações apresentam limitações de níveis bem diferentes, mas como, para o presente levantamento, não havia a necessidade de uma classificação mais detalhada, então a categoria “potencial arqueológico limitado” foi aplicada em qualquer um desses casos.




    – Se todas as edificações foram demolidas e no local foram construídas outras estruturas arquitetônicas, o que implica perturbações consideráveis no solo e dificuldades expressivas para a realização de intervenções arqueológicas e para a análise de suas configurações espaciais, então não há potencial arqueológico.




    Essa classificação do potencial arqueológico dos CDs brasileiros possui um caráter diagnóstico, visto que esses locais não foram visitados, impossibilitando o desenvolvimento de análises in situ, e que não foram realizadas pesquisas documentais e iconográficas para angariar dados mais detalhados sobre as transformações que esses espaços sofreram ao longo tempo (desde a instalação dos aparelhos repressivos até os dias atuais). Só por meio dessas ações que seria possível avaliar com mais exatidão os estados de preservação e potenciais arqueológicos dos CDs. Acontece que cumprir tamanha proeza seria inviável para apenas uma pesquisadora, em um ano de estágio pós-doutoral. Nesse sentido, esse levantamento se configura apenas como um pontapé inicial, mas importante, por reunir e sistematizar pela primeira vez informações essenciais para o futuro estudo arqueológico desses órgãos no Brasil. E quais foram os resultados alcançados?




    Como pode ser observado pelo Gráfico 1, o Sudeste é a região que possui a maior quantidade de CDs no país seguido pelo Nordeste e pelo Sul. Entretanto, o Sul é a região que possui o maior número de CCDs, seguido pelo Sudeste e pelo Nordeste. Já o Norte e, principalmente, o Centro-Oeste possuem os menores números de CDs; sendo que dois estados do Norte, Amazonas e Rondônia, ficaram de fora do levantamento porque não foram encontradas quaisquer informações sobre a existência de CDs em seus territórios.
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    No Gráfico 2, são apresentadas as médias da quantidade de CDs, CODs e CCDs por estado em cada região do país e no território nacional como um todo. Ele revela que as médias de CDs, tanto oficiais quanto clandestinos, no Norte, Nordeste e Centro-Oeste estão abaixo da média nacional e muito mais abaixo das médias do Sudeste e do Sul. Por exemplo, o Nordeste, com 9 estados, possui 63 CDs, o que significa que ele tem uma média de 7 centros por estado, enquanto o Sul, com 3 estados, tem 56 CDs, o que dá uma média de 18,6 centros por estado. Isso demonstra que, apesar de o Nordeste ter, no total, mais CDs que o Sul, isso não significa que o sistema repressivo dessa região era mais expressivo. E se, ao invés do número de estados, fosse considerada a extensão territorial de cada região do país, essa disparidade, com certeza, aumentaria, ressaltando ainda mais a concentração de centros de detenção no Sudeste e no Sul, cujas áreas territoriais são menores.
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    Os resultados apresentados nos gráficos 1 e 2 certamente refletem as estratégias do sistema repressivo ditatorial, que concentrou seus esforços no Sudeste e no Sul. Entretanto, esses resultados também podem ser reflexos da atuação das comissões da verdade nessas regiões, já que seus relatórios foram as principais fontes utilizadas para subsidiar este levantamento. Comparando-se ao restante do país, foram instaladas no Norte e no Centro-Oeste poucas comissões da verdade. Veja só, nas regiões Sudeste e Sul, todos os estados tiveram comissões da verdade estaduais; já no Nordeste foram instaladas só 5 delas (nos estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Paraíba); no Norte é ainda pior, pois foram criadas apenas 2 comissões estaduais (no Amapá e no Pará) e, no Centro-Oeste, a Comissão Estadual da Memória, Verdade e Justiça José Porfírio de Souza, do estado de Goiás, é o único caso. Com as comissões da verdade municipais não é tão diferente, enquanto existiram 21 no Sudeste, 2 no Sul e 2 no Nordeste, nenhuma foi instaurada no Norte e no Centro-Oeste. Ou seja, as regiões que apresentaram as menores médias de CDs por estado, também são as regiões que tiveram menos comissões da verdade e, consequentemente, menos dados disponíveis sobre a repressão ditatorial em seus territórios. Apesar dos resultados aqui alcançados terem de ser examinados com essa ressalva, ela não os torna menos confiáveis.




    Quanto à possibilidade de desenvolvimento de pesquisas arqueológicas nesses lugares, o Gráfico 3 traz as porcentagens dos CODs em cada região do país que: possuem potencial arqueológico (limitado ou não), que não possuem potencial arqueológico e aqueles cujo potencial não foi possível de ser estabelecido porque seus endereços exatos não foram localizados.
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    Pelo Gráfico 3, é possível constatar que os CODs do Sudeste e Nordeste são os que mais apresentam potencial arqueológico (80% deles), ficando acima da média nacional de quase 76%. Ao mesmo tempo, essas duas regiões possuem as menores porcentagens de CODs cujo potencial arqueológico não pôde ser estabelecido (entre 11% e 14%), ficando abaixo da média nacional de 21%. Ou seja, são as regiões que têm o maior número de CODs preservados e com localização conhecida, o que favorece o desenvolvimento de análises arqueológicas. Por isso, não é de se estranhar que dos 6 CODs brasileiros já analisados pelo viés arqueológico, 3 são do Sudeste (DOI-CODI/SP, DEOPS/SP, DOPS/MG). Mas, paradoxalmente, até hoje nem ao menos uma investigação arqueológica sobre CODs do Nordeste foi realizada.




    Voltando ao Gráfico 3, o Norte é a região que possui menos CODs com potencial arqueológico (apenas 43,5% deles) e o maior percentual de CODs (52%) cuja localização e potencial não puderam ser aferidos. Com isso, o Norte é a região que oferece, pelos dados angariados até então, menos possibilidades para a execução de pesquisas arqueológicas sobre esses órgãos repressivos. Mesmo assim, um COD do Norte já foi estudado arqueologicamente: a Base Militar de Xambioá (TO). O Centro-Oeste e o Sul estão em uma posição intermediária, pois mais de 64% dos seus CODs têm potencial arqueológico (uma porcentagem um pouco abaixo da média nacional), e 35% e 26%, respectivamente, de seus CODs não podem ser pesquisados arqueologicamente porque seus endereços não são conhecidos (pouco acima da média nacional).




    A diferença entre essas duas regiões está na quantidade de CODs que cada uma tem: enquanto no Centro-Oeste 9 possuem potencial e 5 não tiveram suas localizações confirmadas, no Sul, 31 deles possuem potencial e 12 não tiveram seu potencial classificado. Nesse quesito, o Norte se aproxima do Centro-Oeste, possuindo 10 CODs com potencial e 12 com potencial desconhecido. Isso faz com que o Sul apresente um número 3 vezes maior de CODs que podem ser examinados arqueologicamente (um deles, o DOPS/RS, já o foi), ofertando um cenário mais favorável, mesmo sendo a região com o maior percentual de CODs no país que foram demolidos e que não possuem potencial (6,5%). Ou seja, o Norte e o Centro-Oeste são então as regiões com o menor número de CODs com potencial arqueológico, sendo que a situação do Norte, como o Gráfico 3 mostra, é mais complicada. Mesmo assim, um COD na região Norte já foi objeto de estudo arqueológico (a 5ª Companhia de Guardas ou Casa das 11 Janelas).




    Outro fator que deve ser avaliado é a acessibilidade aos 180 CODs no país que possuem potencial arqueológico, pois 132 deles, o que representa 73,3% do total, ainda são áreas de segurança. Isso significa que esses locais (fortificações, quartéis, delegacias etc.) ainda são ocupados por forças policiais ou militares, o que pode dificultar o acesso de pesquisadories a eles. Nesses casos, pode acontecer de as organizações envolvidas (Exército, Marinha, Aeronáutica e polícias federal, civil e militar) se negarem a admitir que os lugares por elas ocupados tenham sido palco das violações humanas praticadas na ditadura, assim como pode ser argumentado que o acesso a esses espaços e a divulgação de suas estruturas comprometam a segurança das atividades neles desempenhadas. Por isso, é fundamental apontar as porcentagens de CODs, em cada região, que ainda são áreas de segurança, como pode ser visto no Gráfico 4.




    

      [image: Uma imagem contendo Gráfico



Descrição gerada automaticamente]

    




    O Gráfico 4 demonstra que, em todas as regiões do país (com exceção do Norte), a maioria dos aparatos oficiais repressivos da ditadura ainda é utilizada pelas forças armadas e/ou pelas polícias. Isso escancara que não apenas as práticas violentas desse regime foram herdadas por essas instituições (BAUER, 2015; BURATO, 2015; CUNHA, 2014), como as próprias materializações dessas violências também o foram. Concomitantemente, isso também revela um entrave considerável para o desenvolvimento da Arqueologia dos centros oficiais de detenção no Brasil, principalmente no Sul, com 87% desses aparatos nessa condição, e no Centro-Oeste com 77,8%. Mas, para discutir com mais clareza a forma como esse fator pode afetar futuras pesquisas arqueológicas, é preciso analisar outro gráfico (nº 5), que expõe como os 48 CODs brasileiros que não são áreas de segurança (e são, teoricamente, mais acessíveis) estão distribuídos por região.




    A situação do Centro-Oeste e do Sul, de acordo também com o Gráfico 5, se mostra a mais preocupante, já que essas regiões juntas contam com apenas 6 CODs (12,5% dos 48) que não estão ocupados por forças de segurança. Por essa perspectiva, o Norte se torna mais vantajoso do que essas regiões, dado que ele possui 7 CODs (14,5% do total) que poderiam ser mais facilmente acessados (hoje, 4 deles são espaços culturais e um já foi estudado). Quanto ao Sudeste e ao Nordeste, eles novamente oferecem condições mais favoráveis à pesquisa arqueológica, pois têm 35 dos 48 CODs que não são áreas de segurança, o que corresponde a 72,9%. Ou seja, segundo todos os dados que foram examinados até aqui, para quem tem interesse em trabalhar com CODs, as regiões Sudeste e Nordeste são as mais promissoras. Mas e os CCDs?
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    Para começar, é preciso pontuar que os 30 CCDs levantados representam 11,2% dos 267 CDs brasileiros, enquanto os 237 CODs correspondem a 88,8% desse universo. Essa disparidade reflete como a carência de informações sobre os CCDs, mesmo depois da criação de tantas comissões da verdade, ainda prevalece. Mas isso é algo esperado, já que esse tipo de aparelho repressivo foi utilizado sistematicamente pela ditadura justamente para impedir que esses locais, seus agentes e suas vítimas fossem identificados (CNV, 2014). Esse problema também está visível nos resultados alcançados com a classificação do potencial arqueológico desses órgãos (Gráfico 6).
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    Por exemplo, o Gráfico 6 mostra que a porcentagem de CCDs no Brasil com potencial arqueológico indefinido é 16,4% maior que o percentual, apresentado no Gráfico 3, de CODs na mesma situação. Como era esperado, a proporção de CCDs cuja localização exata não foi estabelecida é maior do que a dos CODs. Além disso, a porcentagem de CCDs com potencial arqueológico, em relação aos CODs, é menor em 19,3%, enquanto o percentual de CCDs sem potencial é maior em 2,9%. Constata-se com esses dados que realizar pesquisas arqueológicas sobre CCDs é mais desafiador, pois, além da quantidade de CCDs conhecidos ser muito menor, o potencial arqueológico dos mesmos, comparado ao dos CODs, também é menor. Mas qual região oferece as melhores condições?




    De acordo com os Gráficos 1 e 2, o Sul é a região que possui o maior número de CCDs (10) e a maior média de distribuição desses órgãos por estado (3,3), estando, com o Sudeste (que possui 2,2 CCDs por estado), acima da média nacional de 1,1. Devido a isso, mesmo que menos de 61% dos CCDs do Sul e Sudeste possuam potencial arqueológico, uma porcentagem baixa comparada com as do Norte e do Centro-Oeste, numericamente, eles ainda oferecem mais opções: no Sul, 6 CCDs possuem potencial e, no Sudeste, 4, enquanto no Norte são 3 e, no Centro-Oeste, 2. Além disso, um dos CCDs do Norte e todos os dois do Centro-Oeste são locais para os quais certamente seria mais complicado obter acesso para realização de pesquisas. Esses CCDs são atípicos, pois eles não são propriedades privadas que foram utilizadas temporariamente pela ditadura, eles são prédios que foram e ainda são ocupados pelo poder estatal: o Palácio do Setentrião no Amapá, que na época já era o palácio do governo, e os edifícios dos ministérios do Exército e da Marinha no Distrito Federal. Todos esses locais foram utilizados na ditadura para prisão política e, no caso dos ministérios, há relatos de tortura. Então, por mais que, no Gráfico 6, o Centro-Oeste e o Norte pareçam oferecer mais vantagens para a realização de estudos arqueológicos porque mais de 75% de seus CCDs possuem potencial, na verdade, o Sul e o Sudeste são os mais indicados. Tanto que, até o momento, essas regiões contam com 2 CCDs que já foram analisados arqueologicamente (a Casa da Morte/RJ e o Dopinha/RS), e o Norte conta com 1 (a Casa Azul/PA).




    Para completar, de todas as regiões, o Nordeste é a que apresenta a menor quantidade de CCDs com potencial arqueológico (40% deles, o equivale a 2 CCDs) e o maior percentual de locais demolidos (20%, o que equivale a 1 de seus 5 CCDs). Entretanto, numericamente, o Nordeste se aproxima muito do Norte, ofertando então oportunidades similares para a análise arqueológica e ficando em uma posição intermediária de indicação. Nesse caso, como os 2 CCDs levantados no Centro-Oeste são áreas mais complicadas de serem acessadas, essa seria a região menos indicada.




    Para finalizar este capítulo com a discussão dos resultados gerais alcançados, o Gráfico 7 traz informações resumidas sobre o potencial arqueológico dos centros de detenção brasileiros como um todo. De acordo com esse gráfico, 74% dos CDs no país possuem potencial arqueológico, o que, sem dúvidas, é um dado animador. Até porque esse número pode ser ainda maior, se consideramos que não foi possível encontrar a localização de 22% dos CDs levantados e que, consequentemente, não teve como avaliar se suas estruturas arquitetônicas ainda existem ou não. Por outro lado, isso também sugere que o percentual de 4% de CDs destruídos pode ser espantosamente maior. E, se for levado em conta que, segundo informações presentes nas fontes consultadas e nos sites IPatrimônio e do Iphan, apenas 12,5% dos CDs no país são tombados, então, essa situação se torna ainda mais preocupante, desde que não existem políticas públicas voltadas especificamente para a preservação desses locais.
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    De qualquer forma, pela primeira vez o potencial arqueológico dos CDs brasileiros foi determinado e, como resultado, foi constatado que 74% deles podem ser escavados e analisados. Em outras palavras, foi atestado que a Arqueologia desses aparatos repressivos é inegavelmente viável. Isso por si só já é um motivo de celebração para quem trabalha na área, mesmo com todas as dificuldades envolvidas como, por exemplo, a falta de proteção a esses bens históricos e os obstáculos para acessá-los. Mas, até nisso, este levantamento foi importante, pois agora esses problemas estão mais definidos, indo além de conjecturas e generalizações, o que é essencial para que eles sejam resolvidos.




    Debatido então o potencial arqueológico dos CDs do país, resta saber qual é o potencial da Arqueologia para a construção de conhecimento sobre esses órgãos do terror.




    




    

      

        	1 Para obter esses relatórios, entrei em contato com membros dessas comissões, câmaras de vereadores e assembleias legislativas, mas, até o momento, não alcancei o resultado desejado na maioria desses casos. Por outro lado, eu consegui ter sucesso entrando em contato com as câmaras de vereadores de Diadema, Macaé e Osasco, e com a ouvidoria do governo de Goiás. Mesmo assim, ainda falta obter os arquivos de, pelo menos, 14 relatórios.





        	2 Por exemplo, a Comissão da Verdade em Minas Gerais (2017), em seu relatório final, citou 29 delegacias ou cadeias públicas do interior do estado que funcionaram como local de prisão política, sem apresentar qualquer dado sobre elas, o que impossibilitou a inclusão das mesmas nesta investigação. O mesmo ocorreu em relação a 8 centros de detenção citados na dissertação de Pereira (2021), que apontou diversos locais utilizados para encarceramento de preses polítiques no estado de Santa Catarina, indo além daqueles levantados pela CNV (2014) e pela Comissão Estadual da Verdade Paulo Stuart Wright (2014).
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    O POTENCIAL DA ARQUEOLOGIA DOS CENTROS DE DETENÇÃO DITATORIAIS




    Para a construção deste capítulo, os dados e interpretações gerados pelas investigações arqueológicas de centros de detenção já finalizadas no Brasil foram reunidos, revisados, comparados e sistematizados. Ao mesmo tempo, para a complementação das discussões arqueológicas existentes, foi executado um levantamento bibliográfico sobre a Arqueologia da Repressão e da Resistência (ARR) brasileira, campo no qual esses trabalhos se enquadram, sobre Arqueologia da Arquitetura no país, dado que quase todas essas inciativas se pautaram no exame de espaços arquitetônicos, e sobre Arqueologia Sensorial. Esse viés se mostrou bastante efetivo na interpretação das materialidades dos órgãos ditatoriais que foram examinados em meu doutorado, por isso ele será indicado aqui como um caminho interpretativo para se entender o funcionamento diário desses locais.




    O conteúdo que será apresentado visa demonstrar o potencial da Arqueologia na construção de conhecimento sobre o papel que as materialidades e os espaços desses aparatos estatais desempenharam, durante a ditadura empresarial-militar, na implementação das estratégias de repressão e resistência política. Mas, para isso, primeiro é necessário explicar como a ARR tem se desenvolvido no país e qual é o lugar ocupado pelos estudos dos centros de detenção ditatoriais nesse processo.




    As primeiras investigações arqueológicas sobre as ditaduras empresarial-militares da América Latina foram realizadas ainda nos anos 80 na Argentina e, na década de 90, no Chile e no Brasil (LEMOS, 2019, 2020; LEMOS et al.,2021). Essas pesquisas, que se voltaram para a busca e identificação de corpos de desaparecides polítiques, se fortaleceram e se expandiram desde então, resultando, por exemplo, na criação da Equipo Argentino de Antropología Forense (EAAF), da Asociación Latinoamericana de Antropología Forense (ALAF), do Grupo de Investigação e Antropologia Forense (GIAF) do Uruguai e, no Brasil, do Centro de Antropologia e Arqueologia Forense (CAAF) da Universidade Federal de São Paulo. Inclusive, a maior parte das iniciativas da ARR na Argentina, no Brasil, no Chile e no Uruguai se trata justamente desse tipo de trabalho. Mas, a partir dos anos 2000, estudos diferenciados passaram a ser desenvolvidos na Argentina e no Chile, incluindo, principalmente, a análise dos centros de detenção. (LEMOS, 2019, 2020). Já no Uruguai e no Brasil, esse processo se iniciou apenas na década passada (LEMOS et al., 2021). Ou seja, essa área do conhecimento levou décadas para se diversificar em nosso país, indo além da Arqueologia Forense:




    “(...) no Brasil, foi somente a partir da década de 2010 que vimos crescer o número de publicações sobre a ARR e sobre as contribuições científicas e sociopolíticas que essa área pode oferecer (e tem oferecido) ao construir narrativas históricas e memórias materiais desses regimes ditatoriais (...) / Também foi só nos últimos anos que a ARR no Brasil desbravou novas fronteiras com alguns estudos sobre centros de detenção (...)” (LEMOS et al., 2021: 169).




    Percebe-se então que os trabalhos sobre centros de detenção ditatoriais fazem parte da consolidação da ARR no nosso país, para a qual os programas de pós-graduação têm sido centrais. Afinal, a esmagadora maioria das análises de aparatos repressivos ditatoriais resultam de pesquisas de mestrado e doutorado:




    – CCD Dopinha (RS): objeto de estudo das dissertações de Baretta (2015) e Bellé (2017), elaboradas nos programas de pós-graduação em História da UNICAMP e em Antropologia da UFMG.




    – CCDs Casa da Morte (RJ) e Casa Azul (PA): analisados em minha tese (LEMOS, 2019) - Programa de Pós-graduação em Arqueologia da UFS.




    – DOI-CODI/SP: abordado em minha tese (LEMOS, 2019) - Programa de Pós-graduação em Arqueologia da UFS. Em agosto de 2023, foi escavado e estudado por arqueólogues (ligades ao Grupo de Trabalho DOI-CODI/SP, gerido pela Deborah Neves) que formaram três times: de Arqueologia Forense, coordenado pela Claudia Plens (UNIFESP), de Arqueologia, coordenado pelo Andrés Zarankin (UFMG), e de Arqueologia Pública, coordenado pela Aline Carvalho (UNICAMP) (ver LEMOS & LIMA, 2023).




    – DEOPS/SP: examinado na minha tese (LEMOS, 2019) - Programa de Pós-graduação em Arqueologia da UFS, e no artigo de Sousa (2014).




    – DOPS/MG: objeto de estudo da dissertação de Costa (2020) - Programa de Pós-graduação em Antropologia da UFMG, e do projeto “Pesquisa arqueológica para subsidiar a musealização do antigo DOPS-MG: leituras da repressão e da resistência”, coordenado pelo Zarankin, que envolveu a primeira escavação arqueológica de um centro de detenção no Brasil.




    – DOPS/RS: analisado na tese de Baretta (2020) - Programa de Pós-graduação em Antropologia da UFPel.




    – Base Militar de Xambioá (TO): estudado na tese de Souza (2019) - Programa de Pós-graduação em Arqueologia da USP.




    – 5ª Companhia de Guardas ou Casa das 11 Janelas (PA): discutido no artigo de Lino & Andrade (2023).




    Como já foi colocado, muitos desses trabalhos se pautaram na Arqueologia da Arquitetura que, basicamente, é uma linha de pesquisa, com arcabouço metodológico e conceitual próprio, voltada para o estudo de espaços edificados (AZKARATE, 2020; ZARANKIN & FUNARI, 2020). Nascida na Europa, na década de 70 (SANTOS et al., 2013), em um bojo preservacionista focado na conservação de arquiteturas principalmente medievais, a Arqueologia da Arquitetura tinha como propósito aplicar técnicas arqueológicas para a análise estratigráfica dessas materialidades a fim de desvelar as mudanças pelas quais elas passaram ao longo do tempo (AZKARATE, 2020). Essa concepção reducionista da Arqueologia da Arquitetura, que a tem como ferramenta técnica de projetos de restauração/conservação, de acordo com Azkarate (2020), ainda está presente em muitas produções. No entanto, a Arqueologia da Arquitetura que fundamentou os estudos dos centros de detenção segue uma proposta diferenciada, na qual a análise da materialidade arquitetônica se baseia em seu caráter simbólico e em sua agência social (ver BARETTA, 2015, 2020; COSTA, 2020; LEMOS, 2019; MAGUIRE, 2022; ZARANKIN et al., 2020). Essa proposta, de viés pós-processual, se fortaleceu no Brasil a partir dos anos 2000, tendo como referências as reflexões construídas por Zarankin sobre a atuação dos espaços arquitetônicos de escolas, CCDs etc. enquanto mecanismos de poder e controle (FERREIRA & FREITAS, 2020).




    Aliás, a análise que Zarankin & Niro (2008) fizeram do CCD argentino chamado Club Atletico foi uma das pioneiras na América Latina e inspirou iniciativas similares no Chile e no Brasil. Zarankin & Niro (2008) tentaram entender como o espaço desse CCD materializava a ideologia e o poder da ditadura Argentina, ao mesmo tempo em que funcionava como dispositivo que destruía a identidade das pessoas presas como meio de obtenção das informações necessárias para o regime. Nesse trabalho, para apreender a configuração espacial do CCD, eles aplicaram a Análise Gamma:




    “(...) a análise gamma desenvolvida por Hillier e Hanson (1984) (...) possibilita entender, através do uso de um gráfico específico, como se dá a movimentação dentro de uma determinada estrutura arquitetônica, como cada cômodo (célula) se conecta ao outro, como se dá a distribuição e integração dos espaços e como essa organização espacial está relacionada com aspectos socioculturais, como, por exemplo, o controle de quem (visitantes, residentes etc.) entra em determinados cômodos que, dependendo de sua função social e simbólica, podem ser de difícil acesso ou não. Ou seja, essa análise possibilita discutir relações sociais e experiências cotidianas ao considerar a distribuição espacial (...)” (LEMOS, 2019: 145).




    No Chile, Fuenzalida (2011) utilizou a Análise Gamma para interpretar a espacialidade do CCD El Cuartel Terranova. Já aqui no Brasil, quase todos os trabalhos elencados na página 37, com exceção de Bellé (2017), Baretta (2020) e Souza (2019), aplicaram essa ferramenta para compreender o papel desempenhado pelas espacialidades dos aparatos repressivos ditatoriais no funcionamento cotidiano desses locais. Mas, como será demonstrado ao longo desse capítulo, para além da Análise Gamma, os estudos de centros de detenção no país também contaram, sem exceção, com o exame dos efeitos sensoriais que as materialidades desses órgãos causavam nos corpos/mentes (categorias inseparáveis) das pessoas presas. Por isso, eu abordo a Arqueologia Sensorial neste capítulo, evidenciando como a investigação desses espaços inevitavelmente passa por esse viés.




    Para Hamilakis (2015), é a sensorialidade que configura a vida social, pois é por meio dos sentidos que apreendemos o mundo e que somos “tocados”, “afetados” por ele; em outras palavras, é por meio dos sentidos que nos relacionamos com as paisagens, as coisas e outros seres. Isso significa que a sensorialidade é a base da experiência humana. Sendo assim, a Arqueologia Sensorial se configura como um campo de estudo que busca:




    “(…) understand how people produce their subjectivities, their collectively and experientially founded identities, how they live their daily routines and construct their own histories, through the sensuous and sensory experience of matter, of other animate and inanimate beings, human, animal, plant, or other.” (HAMILAKIS, 2011: 208).




    Dessa maneira, uma Arqueologia Sensorial dos centros de detenção ditatoriais tem o objetivo de entender como as experiências sensoriais vivenciadas nesses espaços “afetavam” as pessoas presas, seja nas tentativas repressoras de desconstrução de suas identidades ou nas suas táticas de resistência (LEMOS, 2019). Apesar de ser um viés pontualmente explorado na Arqueologia brasileira, os trabalhos desenvolvidos pelo Pellini, que tiveram diferentes objetos de estudo (jardim islâmico contemporâneo, sítio arqueológico indígena, exposição museológica, brinquedo, práticas funerárias egípcias etc.), sem dúvidas confirmam a eficácia das análises arqueológicas sensoriais em contextos diversos (PELLINI, 2011, 2014, 2014a, 2015, 2018).




    Também há outres pesquisadories no país que se aventuraram, mesmo que indiretamente, por esse tipo de abordagem, com produções que se enquadram na Arqueologia do Presente ou Contemporânea: Bezerra (2015), Cabral (2017), Lemos (2017), Figueiredo (2022), Silva (2019). Essas pesquisas reafirmam a ideia, defendida por Hamilakis (2015), de que a Arqueologia Sensorial é um campo que tem o poder de nos ajudar a lidar com os problemas do mundo contemporâneo. Então por que não fazer uma Arqueologia Sensorial das ditaduras empresarial-militares? Afinal, um dos desafios atuais dos países latino-americanos é preencher a lacuna existente nos livros de história oficial relacionada às ditaduras dessa região (FUNARI et al., 2008). Preencher essa lacuna significa valorizar os diretos humanos e o estado democrático de direito, assim como garantir que essas histórias de regimes de exceção não se repitam na América Latina. E a Arqueologia, como será demonstrado agora, tem um potencial enorme como aliada nessa empreitada por envolver a construção de memórias materiais desses regimes. Nesse contexto, a investigação das materialidades dos centros de detenção é de suma importância, não apenas para que o funcionamento desses órgãos seja mais bem compreendido, mas também para subsidiar a preservação e transformação desses espaços em lugares de memória3.




     3.1 Arqueologia do CCD Dopinha (RS)




    Os estudos desenvolvidos por Baretta (2015) e Bellé (2017) foram os primeiros no país, no âmbito da pós-graduação, a analisar espaços repressivos ditatoriais brasileiros. Elus examinaram as materialidades do Dopinha, um CCD localizado na Rua Santo Antônio, nº 600, em Porto Alegre (RS), que funcionou de 1964 a 1966 (BARETTA, 2015; BELLÉ, 2017) (Figura 1). De acordo com Baretta (2015), o imóvel deste CCD, uma casa alugada em um bairro residencial, possuía uma localização estratégica que possibilitava fácil acesso para diversos pontos da cidade. Além disso, para a autora, essa localização proporcionava o disfarce perfeito, pois o CCD se misturava com os outros imóveis do bairro, se passando por uma “moradia comum” e, com isso, evitava chamar atenção. Segundo ela, nesse quesito, o Dopinha se assemelha aos CCDs argentinos, que também ficavam no meio de malhas urbanas como parte de uma estratégia similar.




    O terreno em questão possui dois níveis: o nível inferior (paralelo à rua) que conta com as escadas que levam a uma casa e com um túnel para entrada de automóveis que leva diretamente para os fundos, onde havia dois cômodos pequenos (K e L), um banheiro e uma estrutura para garagem, todos demolidos em reformas de 20164; e o nível superior que tem uma casa de dois andares e tinha uma edificação anexa (com os cômodos H, I e J) que também foi destruída (Figura 2) (BARETTA, 2015, BELLÉ, 2017).
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    Figura 1 – Fachada do imóvel que abrigou o CCD Dopinha. Fonte: Google (2020).




    Figura 2 – Plantas baixas do CCD Dopinha. Fonte: Bellé (2017).




    Ao descrever as materialidades do Dopinha, Baretta (2015) aponta que a casa se trata de uma edificação alta, instalada acima do nível da rua, com grandes janelas frontais que fornecem um bom campo de visão e, assim, controle visual para quem está dentro do imóvel sobre aquelus que transitam em suas imediações (característica presente também no caso do CCD Casa da Morte). Segundo es autories, como a casa está mais próxima à rua e também mais visível, ela foi utilizada para atividades burocráticas e de inteligência do órgão. Atividades que não levantavam suspeitas sobre os crimes que ocorriam ali, o que, segundo Bellé (2017), ajudava a dar um aspecto de normalidade ao local. O túnel da garagem também teve um uso estratégico porque permitia que a entrada e saída de preses com carros não chamassem tanta atenção, além de oferecer um acesso rápido entre a rua e a “área” de detenção (cômodos K e L), o que facilitava essas movimentações (BARETTA, 2015).




    Concomitantemente, os cômodos utilizados para detenção (K e L) e tortura (I e J) ficavam escondidos em relação à rua, o que dava uma certa “invisibilidade” às violações cometidas (BELLÉ, 2017). Há de ser mencionado também que, enquanto os cômodos da casa eram amplos e permitiam uma movimentação mais livre entre si (BELLÉ, 2017), os espaços de detenção ficavam mais isolados e, de acordo com Baretta (2015), eram escuros, úmidos e sem ventilação apropriada, características utilizadas para tornar a experiência de detenção mais desconfortável. Além disso, pelos relatos apresentados nesses trabalhos, é possível aferir que, nesses cômodos, es prisioneires conseguiam ouvir os gritos das sessões de tortura (o que causava medo) e ficavam detides sentades (o que impedia que elus deitassem para dormir, dificultando o sono). Todas essas estratégias sensoriais que afetavam es preses, como será demonstrado, foram implementadas nos outros CDs.




    Em relação às salas de tortura, elas tinham um posicionamento no terreno que facilitava a acessibilidade às “celas” e as isolava da casa, além de colocá-las distantes da rua. Nesse caso, o cômodo H funcionava como um espaço de transição entre a área burocrática e a de tortura, ideia reforçada pela presença de uma janela com formato de meia lua (típica de repartições públicas) em frente à porta que ligava esse ambiente à casa (Figura 3). Ademais, no cômodo H, havia uma janela voltada para as portas das salas de tortura, o que ofertava o controle visual de quem entrava e saía dessas salas e certamente de quem ia e vinha do corredor externo que levava às “celas” (Figura 3). Ou seja, a pessoa que ficava no cômodo H possuía o domínio sobre toda a movimentação entre essa área, a casa e o espaço externo próximo às “celas”, o que reforça ainda mais a ideia apresentada acima. (BELLÉ, 2017).
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    Figura 3 – Janelas do cômodo H do CCD Dopinha. Fonte: Bellé (2017).




    Enfim, percebe-se que as materialidades do Dopinha foram essenciais para a manutenção de um disfarce enquanto as violações humanitárias eram cometidas, assim como para ajudar na desestabilização das pessoas detidas, facilitando o trabalho dos torturadores. Essa utilização estratégica das materialidades e espacialidades também ocorreu nos outros CCDs e CODs que serão abordados.




     3.2 Arqueologia dos CCDs Casa da Morte (RJ) e Casa Azul (PA)




    A Casa da Morte funcionou de 1971 a 1973, na Rua Arthur Barbosa, nº 50 (antigo 668-A), em Petrópolis (RJ). O bairro onde ela foi instalada é residencial (assim como o do Dopinha) e, na ditadura, possuía poucas moradias que ficavam relativamente isoladas umas das outras. O isolamento desse CCD era reforçado pelo fato de que seu terreno ficava no final e no alto de uma única rua, circundado por uma área de matas, o que também garantia o controle total de quem se aproximava do local (Figura 4). Ademais, esse bairro fica a poucos minutos do centro da cidade o que, para os agentes, era vantajoso. (LEMOS, 2019).
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    Figura 4 – Fachada do CCD Casa da Morte e imagem de satélite que mostra a localização do imóvel destacado em vermelho. Fonte: Lemos (2019).




    Em relação à espacialidade da casa, na época, ela possuía uma garagem no subsolo e a área habitacional no 1º andar5 (Figura 5). A varanda (cômodo 1), a sala de estar (2), a copa (9) e a cozinha (11), ocupados pelos agentes, eram pontos de distribuição espacial porque eram os espaços pelos quais era necessário passar para chegar em diferentes pontos na casa (como a área dos quartos e da “empregada”), o que facilitava o controle de movimentação. Além disso, a varanda e a sala possuíam uma visibilidade estratégica da rua. Para completar, como o gráfico de Análise Gamma presente na Figura 5 mostra, esses eram os cômodos mais acessíveis da casa (localizados nos primeiros níveis de profundidade, 1 e 2) e, consequentemente, os mais expostos, o que explica porque não foram utilizados para detenção e tortura. (LEMOS, 2019).
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    Figura 5 – Gráfico de Análise Gamma e plantas baixas do CCD Casa da Morte. Fonte: Lemos (2019).




    Os quartos (4, 5 e 6) e a despensa (12) eram utilizados para detenção. Os quartos eram ótimas “celas” porque estavam em um dos níveis mais profundos (nível 4) da casa, sendo um dos espaços menos acessíveis. E, mesmo estando próximos espacialmente à rua, bastava manter as suas janelas fechadas para impedir que alguém de fora visse as pessoas presas ali. A despensa, apesar de se localizar no nível 2 do gráfico Gamma, também não era tão acessível devido a sua posição espacial, já que ficava no fundo da casa (longe dos olhos de transeuntes), perto da área de tortura (o que facilitava a movimentação dus preses pelos agentes) e conectada à cozinha (o que permitia maior supervisão sobre esse espaço). (LEMOS, 2019).




    A “área da empregada”, composta por um quarto (15) e um banheiro (16), era a zona de tortura, destacada em vermelho na Figura 5. Apesar de, no gráfico Gamma, parecer acessível em relação ao espaço externo, a área de tortura era umas das mais isoladas, pois ficava em posição bem mais elevada que a rua e nos fundos (o que dificultava a sua visualização por pessoas de fora) e não tinha acesso direto ao restante da casa. Com isso, a área da cozinha, cômodos 11 e 12 demarcados em amarelo na Figura 5, servia como espaço de transição entre a casa e a zona de tortura6. (LEMOS, 2019).




    A forma como os cômodos foram utilizados, com os mais visíveis funcionando como áreas de vigilância e circulação dos agentes e os mais isolados como zonas de detenção e tortura, assim como no caso do Dopinha, ajudou a manter uma aparência de normalidade e a disfarçar o verdadeiro propósito do local. Ademais, a espacialidade da casa não era distributiva, ou seja, as possibilidades de diferentes rotas de movimentação eram escassas, o que facilitava o monitoramento da circulação. (LEMOS, 2019).




    Nesse CCD, ao que tudo indica, além das pessoas ficarem detidas sozinhas, o que aumentava a sensação de isolamento e vulnerabilidade, os gritos das sessões de tortura podiam ser escutados (pelo menos no cômodo 12). As pessoas detidas também eram obrigadas a realizar tarefas domésticas (limpar, cortar lenha, cozinhar etc.) e as condições de higiene pessoal não eram boas, pois as pessoas não recebiam roupas limpas e o acesso aos banheiros dependia dos agentes (o que reforçava a sensação de subjugação). A alimentação também era precária e a única sobrevivente conhecida do local, Inês Etienne Romeu, relatou que, durante o inverno rigoroso dessa região serrana, foi forçada a dormir nua no cimento molhado ao relento. (LEMOS, 2019).




    Tudo isso mostra que as materialidades e sensorialidades dessa residência foram fundamentais para que os agentes controlassem e violentassem os corpos dus detentes enquanto conseguiam esconder, o máximo possível, as práticas ali exercidas. Entretanto, isso não quer dizer que o domínio sobre as pessoas presas era absoluto, Inês conta que conseguiu se comunicar subversivamente com outro preso uma vez e foi devido à observação que ela manteve, mesmo em condições sub-humanas, do funcionamento do local, que ela conseguiu, depois de solta, desvendar a localização da casa e denunciar os crimes cometidos ali. (LEMOS, 2019).




    A Casa Azul, localizada no terreno do DNIT (que, na época, era o DNER), no Km 01 da rodovia Transamazônica (que, no período, estava no início de sua construção), em Marabá (PA), funcionou de 1972 a 1974. Esse CCD foi criado para ajudar outros órgãos repressivos do Bico do Papagaio7 (área de fronteira entre o Pará, Maranhão e atual Tocantins) no combate à Guerrilha do Araguaia (grupo armado de militantes do PCdoB que atuou na região a partir de 1966). De todos os CDs estudados, ele era o mais isolado, cercado pela floresta amazônica. Lá só se chegava de balsa ou de helicóptero, pois a ponte sobre o rio Itacaiúnas da Transamazônica ainda não existia. Isso deu aos agentes uma liberdade de atuação que resultou em torturas e modalidades específicas de detenção a céu aberto (os buracos do Vietnã)8. Aliás, este é o único CD no qual as salas de tortura não ficavam em uma posição de acesso e visibilidade restritos. (LEMOS, 2019).




    A Casa Azul, montada em uma base do DNER, na verdade era um complexo com diversas edificações (muitas delas já demolidas) (Figura 6). Mas só um desses edifícios, o nº 2, possuía sala de tortura e “celas”, por isso, ele foi o único que teve sua espacialidade estudada. Essa construção era dividida em duas áreas, cada uma com um corredor que funcionava como ponto de distribuição/controle espacial (Figura 7). Uma das áreas, destacada em amarelo na Figura 7 e formada pelos cômodos de 1 a 8, 17 e 18, se voltava para atividades burocráticas e de inteligência, enquanto a outra, demarcada em vermelho, era constituída pela sala de tortura (13), por banheiros (14 e 15) e pelas celas (10, 11, 12 e 16). (LEMOS, 2019).
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    Figura 6 – Fachada do edifício onde ocorriam as detenções e torturas no CCD Casa Azul e imagem de satélite do terreno com as edificações do CCD demarcadas em amarelo e numeradas. Fonte: Lemos (2019).
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    Figura 7 – Planta baixa e Gráfico de Análise Gamma do edifício 2 do CCD Casa Azul. Fonte: Lemos (2019).




    Percebe-se pelo gráfico Gamma (Figura 7) que esse CCD tinha apenas 2 níveis de profundidade, o que significa que todos seus cômodos possuíam boa acessibilidade, inclusive os de detenção e tortura, o que o difere de todos os CDs pesquisados. No entanto, trata-se ainda de uma espacialidade panóptica ou não distributiva, cujos cômodos “chaves”, os corredores, facilitavam a vigilância exercida pelos agentes. E, como quase todos os cômodos são pequenos, então com um militar posicionado perto da entrada do corredor 9, era possível monitorar também a comunicação sonora, que era proibida, entre es detentes de diferentes celas. A confiança no monitoramento implementado no prédio e no terreno era tão grande que as portas das celas não ficavam trancadas. (LEMOS, 2019).




    Ainda em relação à espacialidade, é bom pontuar que os maiores cômodos do edifício (17 e 18) eram da área de inteligência, sendo que o 17, a sala de reuniões dos oficiais onde também ficavam os mapas da região, tinha uma posição estratégica. Esse cômodo possuía acesso direto à área da carceragem, podendo movimentar preses para confirmação de informações de forma mais efetiva (o que já foi relatado por um ex-preso político que passou pelo CCD). (LEMOS, 2019).




    Mas, além de uma espacialidade que facilitava o supervisionamento, as materialidades da Casa Azul reprimiam de outras formas. As “celas” eram quentes e abafadas, não havia móveis e as pessoas dormiam deitadas diretamente no chão, isso quando havia espaço, pois elas podiam ficar lotadas. Além disso, a comida, quando ofertada, era intragável e de má qualidade e a forma de alimentação disponível, sem pratos e talheres, era degradante. As pessoas presas também não tinham acesso direto às instalações sanitárias e não tinham privacidade no banho, que era coletivo. As luzes das “celas” ficavam acesas durante toda a noite e, quando os gritos das sessões de tortura terminavam no final do dia, som alto era colocado para impedir o sono dus preses. Aqui na Casa Azul, es detentes também eram obrigades a trabalhar, seja distribuindo comida, tratando doentes na enfermaria, limpando o local etc. Para completar, os agentes atravessavam o corredor 9 carregando um caixão afirmando ser o destino dus prisioneires que não entregassem as informações exigidas nos interrogatórios. Por meio de todos esses estímulos e privações sensoriais, o ambiente da Casa Azul era violento e afetava o corpo das pessoas detidas para enfraquecê-las e desestabilizá-las. (LEMOS, 2019).




    No entanto, essa mesma materialidade também foi utilizada em táticas de resistência. Por exemplo, es detentes aproveitavam que as celas eram pequenas, com portas viradas uma de frente para outra, o que lhes ofertava bom campo de visão e acústica, para coletarem informações sobre o que ocorria nas outras celas e na sala de tortura. Há relatos de prisioneires que abriam as portas destrancadas das “celas” pra ver o que acontecia na sala de tortura, quem era levade pra lá e em que estado era retirade de lá. Pelos relatos, é possível aferir que a coleta de informações era importante para ajudar es preses a entenderem o funcionamento do local e para se prepararem de alguma forma para o que viria a seguir, além de oferecer uma certa sensação de controle. (LEMOS, 2019).




     3.3 Arqueologia do DOI-CODI/SP




    O Destacamento de Operações de Informações do Centro de Operações de Defesa Interna de São Paulo (DOI-CODI/SP), localizado na Rua Tutóia, nº 921, funcionou de 1970 a 19829. Assim como o CCD Casa Azul, o DOI-CODI/SP era um complexo formado por várias edificações. Mas aqui só serão discutidos os prédios 1 e 2 que serviram para detenção e tortura (Figura 8). (LEMOS, 2019).




    O Edifício 1, na época, já era ocupado pelo 36º distrito policial que cedeu sua carceragem e algumas de suas salas para usufruto do DOI-CODI/SP. No 1º andar e nos fundos desse prédio ficava a área da carceragem: composta pelas celas (5, 6, 9, 10 e 11), pela cela feminina (4), pela solitária (8) e por um pátio interno, com teto descoberto, que tinha um muro no meio que dificultava o contato visual e sonoro entre as celas posicionadas frente a frente, formando os corredores 3 e 710 (Figura 9). O cômodo 2 era um alojamento dos agentes e o 13 era uma das salas de tortura. Já no 2º andar ficavam duas salas de tortura (16 e 18). O restante do prédio não pôde ser estudado porque não era área de circulação dus preses e, por isso, não foi possível reconstituí-lo. (LEMOS, 2019).
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    Figura 8 – Imagem de satélite do DOI-CODI/SP com suas edificações numeradas e fotos das fachadas do Edifício 1 (acima) e do Edifício 2 (abaixo). Fonte: Lemos (2019).




    Pelo gráfico de Análise Gamma, presente na Figura 9, é possível perceber que esse prédio tinha uma espacialidade panóptica, não distributiva, no qual os corredores funcionavam como pontos de distribuição espacial controlada e, com isso, como locais de vigilância. Não à toa, os cômodos mais acessíveis, demarcados em verde, eram justamente os corredores e o alojamento. O fato de o alojamento estar perto da porta, que levava para o pátio do terreno onde havia os outros prédios, facilitava a movimentação dos agentes que não precisavam circular pela área da carceragem para adentrar esse cômodo, além de servir como ponto adicional de fiscalização no corredor. Ou seja, os cômodos mais acessíveis eram aqueles que também garantiam a observação da movimentação. (LEMOS, 2019).




    Em um nível de profundidade intermediário ficavam as celas, destacadas em amarelo. Essa acessibilidade intermediária da carceragem, que se repete nos outros CDs (com exceção da Casa Azul), era importante porque facilitava o transporte dus preses, quando necessário, ao mesmo tempo em que garantia o mínimo de isolamento para que pessoas não autorizadas não tivessem acesso ao local e para dificultar fugas. (LEMOS, 2019).
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    Figura 9 – Gráfico de Análise Gamma e plantas baixas do Edifício 1 do DOI-CODI/SP com os cômodos identificados por ex-preses numerados. No círculo vermelho está a entrada principal do prédio. Adaptado de: Lemos (2019).




    Nos níveis mais profundos ficavam as salas de tortura (em vermelho). A exceção é a sala 13 (em azul) que, segundo o gráfico, era acessível. No entanto, ela ainda está em um posicionamento mais isolado porque a área externa à qual ela ficava próxima, por meio do corredor 12, não devia ser tão movimentada quanto o pátio central que ligava os prédios e por onde devia circular agentes da delegacia. Essa área externa, circundada por muros e guaritas, por si só já devia ser um espaço menos frequentado. Ou seja, a sala 13 não era acessível porque a área externa a ela também não era. (LEMOS, 2019). Enfim, assim como nos outros CDs, nesse prédio, as salas de tortura eram os cômodos menos acessíveis, privacidade necessária devido às atividades que ali eram realizadas.




    O mesmo padrão espacial se repete no Edifício 2 que foi o prédio principal desse órgão e que funcionou como espaço de detenção para es preses que deviam ser isolades do restante da população carcerária, que deviam ficar escondidos, pois seus destinos eram incertos (Figura 10). (LEMOS, 2019).
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    Figura 10 – Plantas baixas e Gráfico de Análise Gamma do Edifício 2 do DOI-CODI/SP. Adaptado de: Lemos (2019).




    No 1º andar ficavam o depósito de armas (3), a sala de identificação dus detentes (4) e o refeitório (1). No 2º andar ficavam as salas de interrogatório, que também funcionavam como “celas” (9 a 12), um banheiro (13) e um cômodo amplo utilizado como enfermaria ou local de processamento de informações (7). No último andar ficavam as salas de tortura (16 a 18), dois banheiros (19 e 20) e outro cômodo amplo (15) ligado às atividades de inteligência e burocráticas. (LEMOS, 2019).




    Os cômodos mais acessíveis, em verde, ficavam no 1º andar e eram os cômodos mais expostos e visíveis para as pessoas que estavam na delegacia ou no pátio. Por isso, ali eram realizadas atividades que poderiam ser testemunhadas por qualquer um. Os cômodos localizados no 2º andar, em nível intermediário, demarcados em amarelo no gráfico, já não eram visíveis para o público externo, e se tratam das salas de interrogatório/“celas”. Os cômodos dos níveis mais profundos, em vermelho, ficavam no último andar e eram os mais isolados. Isso aponta que a restrição das pessoas que circulavam nesse andar era maior e explica porque ali foram instaladas as salas de tortura. (LEMOS, 2019).




    Além do prédio possuir uma espacialidade não-distributiva, com corredores funcionando como pontos de controle, as posições das portas dos cômodos 7 e 15 e dos banheiros (localizados no outro extremo dos corredores) facilitavam ainda mais a vigilância sobre o trânsito das pessoas. Isso se deve ao fato de que, das portas das salas 7 e 15, era possível visualizar facilmente quem entrava e saía dos andares (Figura 11). Além disso, os agentes, para irem ao banheiro, tinham que cruzar os corredores, passando na frente das “celas” e das salas de tortura de forma mais constante, o que devia desencorajar tentativas de fuga e tentativas de comunicação entre diferentes “celas”. (LEMOS, 2019).
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    Figura 11 – Campos de visão dos cômodos 7 e 15, respectivamente, do Edifício 2 do DOI-CODI/SP. Fonte: Lemos (2019).




    Enquanto as “celas” eram pequenas e, em algumas épocas, ainda tiveram suas janelas vedadas por Eucatex (segundo determinados relatos), as salas 7 e 15 eram amplas e mais bem iluminadas e arejadas, já que possuíam mais janelas. Ademais, as “celas” ficavam uma do lado da outra, o que impossibilitava o contato visual entre es detentes e dificultava a comunicação sonora, sem contar que os agentes, posicionados no corredor ou no cômodo 7, conseguiam escutar qualquer tentativa de comunicação. Isso era importante porque ali ficavam es preses isolades, então o controle sobre a comunicação entre elus tinha que ser maior. (LEMOS, 2019).




    No Edifício 1, por causa do muro no meio do pátio e da vigília constante do carcereiro, a comunicação visual entre as celas era quase inexistente e a comunicação sonora era restrita, acontecia de forma objetiva em pequenas frases. Ali, devido ao pátio, es prisioneires ficavam expostos ao frio ou calor sem possibilidade de alívio significativo. As luzes ficavam acesas durante a noite, o que atrapalhava o sono, e, no caso da solitária, o escuro era completo para causar desorientação espacial e temporal. Por outro lado, as outras celas podiam ficar lotadas, diminuindo a mobilidade e conforto dus preses. Sem contar que esses locais, assim como no Edifício 2, eram imundos e malcheirosos e não possuíam nenhum mobiliário. Quando muito, havia colchões velhos e sujos de sangue. A manutenção da higiene pessoal era limitante, principalmente no caso das celas do prédio 2 que não tinham banheiros, tornando es preses dependentes da boa vontade dos agentes. Nesse COD a alimentação também era precária, estratégia para enfraquecer es detentes. E o terror estava sempre presente, nos dois edifícios, com os gritos de tortura que podiam ser ouvidos das celas. (LEMOS, 2019).




    Entretanto, também havia resistência no COD “bandeirante”: para saberem quem estava ou não nas celas do outro lado do pátio, no Edifício 1, ou para se comunicarem visual/verbalmente, es preses subiam nas portas de grades para verem além do muro, desafiando a vigilância do carcereiro, e trocavam mensagens rápidas ou olhares. Quando alguém voltada da tortura, era cuidado pelus colegas de cela e, sempre que possível, mesmo com represálias, abraços e mensagens eram trocados nos corredores quando elus estavam sendo levades de um local para outro. (LEMOS, 2019).




     3.4 Arqueologia do DEOPS/SP




    Durante a ditadura, o DEOPS/SP atuou de 1964 até 1983. Localizado na rua Largo pelo órgão possuía 6 andares (Figura 12). Como o edifício passou por reformas substanciais, a análise arqueológica só considerou a área da carceragem porque foi o único espaço cujas características puderam ser confirmadas e reconstituídas. (LEMOS, 2019).
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    Figura 12 – Fachada do edifício onde funcionou o DEOPS/SP. Fonte: Lemos (2019).




    A área de carceragem se situava no térreo ou 1º andar do edifício e contava com um elevador (cômodo 1), o “expressinho da morte”, que levava diretamente para as salas de tortura do 3º ou 4° andar (Figura 13). Na sala 411 ficavam os carcereiros que vigiavam o espaço e ali, assim como na 212, ocorria o “fichamento” (identificação e documentação) das pessoas presas. O cômodo 3 era um espaço de circulação, uma espécie de antessala da carceragem, segundo relatos de preses. O local numerado como 6, com chuveiros, pia e bancada, era utilizado para “melhorar” a aparência dus preses antes de serem levades para seus julgamentos ou a algum encontro com a imprensa. Nesse lugar, elus tomavam banho e faziam a barba e cabelo. No entanto, ali também era uma “cozinha” do local. (LEMOS, 2019).
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    Figura 13 – Planta baixa e Gráfico de Análise Gamma da carceragem do DEOPS/SP. Fonte: Lemos (2019).




    Os cômodos restantes eram celas e corredores. As celas 7 e 813, serviam, respectivamente, para prisões transitórias e para estrangeiros ou presos comuns enquadrados na Lei de Segurança Nacional (ex.: assaltantes de banco). As outras celas eram para prisioneires polítiques. A 11 era feminina e as 16, 17, 18 e 19 eram as “celas do fundão” (solitárias)14. Além das “celas do fundão” funcionarem como “castigo”, elas eram usadas como salas de tortura e para “esconder” algumes detentes de futuro incerto e que precisavam ser isolades. Para terminar, o espaço 10 era o corredor do banho de sol. (LEMOS, 2019).




    Constata-se pelo gráfico da Figura 13 que a espacialidade do DEOPS/SP, assim como dos outros CDs, era não distributiva e que os corredores 5, 9 e 15 funcionavam como pontos de distribuição espacial panóptica. Em outras palavras, era uma espacialidade que favorecia o poder repressivo do órgão e que, por isso, limitava a possibilidade de comunicação entre as celas, algo reforçado pelo fato de que uma ficava ao lado da outra (sem possibilidade de contato visual, com uma exceção que será discutida depois). (LEMOS, 2019). Outro tipo de materialidade que empoderava o monitoramento sobre es preses era a pequena janela que ficava nas portas das celas (Figura 14): “O encarcerado não vê o tempo todo o encarregado da segurança, mas sabe que ele está ali (...) e que a qualquer momento ele pode fazer uso da pequena janela da porta para verificar o que ocorre na cela (...)” (SOUSA, 2014: 203).
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    Figura 14 – Fotos da reconstituição de uma porta da carceragem do DEOPS/SP presente no Memorial da Resistência de São Paulo. Fonte: Lemos (2019).




    Voltando à Análise Gamma, os espaços mais acessíveis do DEOPS/SP, em vermelho na Figura 13, eram locais de circulação dos carcereiros. E a sala 4, que estava no último nível dessa área, servia como um espaço de transição para a zona das celas (demarcada em azul). Por isso, entre ele e sala 3 existiam duas portas, para dificultar trânsitos proibidos e, claro, fugas. (LEMOS, 2019).




    No nível intermediário de profundidade estavam as celas e a “cozinha”. Apesar do cômodo 6 estar no mesmo nível das celas de 7 a 14, ele ficava mais perto da sala 4, o que com certeza devia facilitar a circulação dos carcereiros. As celas 7 e 8 ficavam separadas das outras pelo corredor 9, o que as isolava pois dificultava a comunicação sonora entre elas e as celas restantes. Além disso, como estavam mais próximas à sala 4, elas ficavam sob vigilância mais constante. Mas a cela 8 tinha uma janela nos seus fundos, voltada para o corredor do banho de sol, que devia possibilitar a comunicação com as outras celas por esse espaço e, talvez, contato visual com a cela feminina. Só que isso não era problemático porque a cela 8 era de presos comuns ou que seriam expulsos do país. Então a cela 7 era a mais isolada das outras, o que era necessário porque lá ficavam detentos transitórios, então quanto menos eles soubessem sobre outres prisioneires, melhor. (LEMOS, 2019).




    No último nível de profundidade tinha-se as “celas do fundão” e o corredor do banho de sol, destacados em verde. Esse posicionamento do corredor do banho de sol não era aleatório, a ideia de se ter esse cômodo tão afastado era dificultar a fuga de preses caso conseguissem sair dali para o corredor 9. E, como nas “celas do fundão” se escondia e torturava preses, era essencial que seus espaços ficassem mais isolados. Inclusive, a porta de madeira que dava acesso para o corredor 15 também serviu para separar ainda mais as pessoas que estavam ali, pois a comunicação sonora com o restante das celas só era possível por meio de gritos, que os carcereiros conseguiam ouvir e reprimiam. (LEMOS, 2019).




    As “celas do fundão” também eram as mais desconfortáveis, pois eram muito pequenas e não tinham janelas. Se a carceragem do DEOPS/SP como um todo era muito quente e abafada, até mesmo no inverno, nessa área, o calor e a falta de circulação de ar eram piores, sendo que ali as pessoas não tinham acesso a chuveiro. (LEMOS, 2019). Mas a manutenção da higiene pessoal também era um desafio até nas celas que tinham “chuveiros”, pois, na verdade, eram canos de onde saía pouca água (quando saía). As luzes das celas nunca se apagavam e os ambientes eram extremamente sujos, com presença de baratas. A comida disponibilizada era horrível e os carcereiros obrigavam preses a distribuir as refeições, atividade que deveria ser deles. (LEMOS, 2019; SOUSA, 2014). Ademais, muitas vezes as celas ficavam superlotadas, o que diminuía a mobilidade dus prisioneires a ponto de terem que revezar entre si para sentarem no chão. (LEMOS, 2019).




    O DEOPS/SP também impunha uma ambiência de terror formada pelos gritos de tortura e pelos agentes que passavam com prisioneires ferides no corredor para que todes vissem. Apesar disso, as pessoas presas resistiam acolhendo e cuidando de quem chegava das sessões de tortura, limpando as celas o máximo possível com os recursos disponíveis ou melhorando as refeições com alimentos enviados por visitas ou trazidos pelos carcereiros (que recebiam dinheiro de familiares dus detentes para fazer isso). (LEMOS, 2019).




    A comunicação subversiva, como Sousa (2014) coloca, também era uma importante forma de resistência, exercida com os bilhetes enviados pelas frestas das paredes das celas ou com as mensagens trocadas durante a distribuição das refeições, que deixou de ser uma atividade repressora e se tornou uma prática de resistência. Es preses também conversavam pelos vasos turcos das celas e durante o banho de sol, só que de forma disfarçada para que o guarda da guarita não percebesse (LEMOS, 2019). Para finalizar, as inscrições realizadas nas paredes das celas também foram uma tática de sobrevivência relevante, pois, por meio delas, se registrava o que acontecia e quem esteve nesse lugar (SOUSA, 2014).




     3.5 Arqueologia do DOPS/MG




    O DOPS/MG, durante a ditadura, funcionou em dois terrenos adjacentes situados na Avenida Afonso Pena, nº 2.351, de 1964 a 1989. Um deles era ocupado pelo edifício principal do órgão, alguns pátios e edificações anexas e o outro servia como estacionamento com algumas estruturas (Figura 15). A análise do espaço arquitetônico do DOPS/MG realizada por Costa (2020), que também está presente no relatório de Zarankin et al. (2020), se baseou em plantas baixas das instalações criadas em 2012 pelo IEPHA, que tiveram como base um levantamento arquitetônico feito pela empresa Século XXX em 2008. Por isso, foram consideradas materialidades que talvez, na época, ainda não existissem.
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    Figura 15 – Foto da fachada do edifício principal do DOPS/MG e imagem de satélite das instalações do DOPS/MG, com a identificação do edifício principal (EP) e do estacionamento (ES). Adaptado de: Zarankin et al. (2020).




    A carceragem ficava no edifício principal do órgão, no 1º andar situado abaixo do nível da rua, e contava com nove celas com banheiros (37, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46 e 47), com o gabinete dos guardas (38) e com dois pátios (26 e 27) (Figura 16). Em vermelho, na Figura 16, estão as celas nas quais ex-preses relatam que ficaram detides, incluindo a 47 que também era utilizada para sessões de tortura, e um espaço que se sabe que foi utilizado para tortura de presos comuns depois da ditadura, quando o DEOESP funcionava ali15 (cômodos 57 e 58). Ainda nessa figura, em azul, está a área onde ficava o antigo canil do DOPS/MG. (COSTA, 2020; ZARANKIN et al., 2020).
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    Figura 16 – Planta baixa do 1º andar do DOPS/MG. Fonte: Zarankin et al. (2020).




    No 2º andar, a sala de cortiças (cômodo 6) era utilizada para torturas e, segundo relatos, foi construída entre os anos 1971 e 1972 (Figuras 17 e 18). Essa sala tinha uma localização estratégica na época porque se conectava a uma sala de delegado (4), ambiente mais restrito por ser de alguém em uma posição de poder, e levava ao pátio (26) que, por sua vez, permitia acesso ao portão externo e à carceragem (23). Dessa forma, preses podiam ser levades para tortura sem ser necessário atravessar a parte interna do 2º andar ou chegando diretamente da rua depois da captura. Isso facilitava e tornava mais discretas essas movimentações. (COSTA, 2020; ZARANKIN et al., 2020).




    Cobrir as salas de tortura com materiais específicos para tentar abafar os gritos não é uma exclusividade do DOPS/MG, há relatos de que o mesmo foi feito em uma sala de tortura no prédio 1 do DOI-CODI/SP (LEMOS, 2019). Ademais, alguns espaços do DOPS/RS, possivelmente, também contavam com materiais para abafar a propagação do som (BARETTA, 2020) e salas de interrogatório do DOPS/GB ainda tinham revestimento acústico em 2014, quando a CEV-RIO visitou o local (CEV-RIO, 2015; PRADAL, 2017).
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    Figura 17 – Planta baixa do 2º andar e estacionamento do DOPS/MG. Em verde, os cômodos que passaram por modificações. Em vermelho, os locais de tortura utilizados na ditadura ou posteriormente. Em azul estão as posições das antigas guaritas. Fonte: Costa (2020).
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    Figura 18 – Sala de cortiças do DOPS/MG. Fonte: Costa (2020).




    Voltando à planta baixa, o espaço 2a na verdade é um armário que chegou a ser utilizado para esconder uma presa durante a visita da Comissão de vistoria da SSP/MG ao local em 1970. Já a outra área apontada como espaço de tortura, localizada em um dos lados extremos do estacionamento, ficava isolada do edifício principal e, consequentemente, dos olhos e ouvidos dos agentes responsáveis apenas por trabalho burocrático. Segundo policial civil do DEOESP, esses lugares foram utilizados por este órgão para a tortura do “esquenta e esfria” (cômodos 31 a 34). Contando com uma sauna a seco e com uma “piscina”, que se assemelha mais a um poço, presos eram submetidos a altas temperaturas na sauna para depois serem jogados na água fria (Figura 19). Não há confirmação de que esse espaço já existia e era utilizado na ditadura pelo DOPS/MG, mas essa prática de tortura era comum na época e é mencionada no manual Kubark Counterintelligence Interrogation, utilizado para o treinamento de agentes. (COSTA, 2020; ZARANKIN et al., 2020).
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    Figura 19 – Cômodo 31 com a “piscina” e cômodo 33 da sauna a seco localizados no estacionamento do DOPS/MG. Fonte: Zarankin et al. (2020).




    Passando para o 3º e 4º andares, eles foram ocupados pelo DOI-CODI/MG a partir da década de 70 e, por isso, também tiveram salas utilizadas para detenção e/ou tortura, que estão marcadas em vermelho na Figura 20. Esses cômodos ficavam nos fundos do prédio, longe da av. Afonso Pena e da entrada principal; talvez por isso eles tenham sido escolhidos para esses propósitos. No caso da sala de tortura do 4º andar, o IEPHA a coloca como antiga sala de delegado, e ali, segundo relato de um ex-preso político, ficava a cadeira do dragão. Já em amarelo está demarcado o espaço do antigo auditório do DOI-CODI que sofreu alterações sendo divido em três cômodos. (COSTA, 2020; ZARANKIN et al., 2020).
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    Figura 20 – Plantas baixas do 3º e do 4º andar do DOPS/MG. Fonte: Costa (2020).




    O gráfico de Análise Gamma elaborado por Costa (2020) (Figura 21) mostra que a espacialidade do DOPS/MG, como nos outros casos, não era distributiva e que seus corredores também eram pontos panópticos, características que favoreciam o controle de circulação. Além disso, os cômodos de tortura ficavam em alto grau de confinamento, ajudando a esconder os crimes cometidos ali. Por exemplo, a sala de cortiça é o cômodo do 2º andar com maior isolamento, estando no 6º nível, além de fazer parte de um espaço restrito, uma sala de delegado. Os andares ocupados pelo DOI-CODI/MG são os mais profundos, o que ajudou a diminuir a acessibilidade dos cômodos voltados para detenção e/ou tortura deste órgão. Inclusive, os espaços mais confinados do prédio, situados no nível 10, foram usados para tortura, além de se tratarem também das dependências de um delegado, isso não é coincidência. Apesar da “sauna e piscina” estarem em níveis intermediários de confinamento, a vigilância das guaritas sobre o trânsito de pessoas ali era total, o que implica uma circulação seletiva. Para terminar, as celas do DOPS/MG, no gráfico, estão em posição intermediária de isolamento, seguindo o padrão observado nos outros CDs. (COSTA, 2020; ZARANKIN et al., 2020).
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    Figura 21 – Gráfico de Análise Gamma do DOPS/MG. Fonte: Costa (2020).




    Quanto às sensorialidades do DOPS/MG, de acordo com relatos de ex-preses fica claro que: o local era muito sujo, mau cheiroso e tinha muitas pulgas; a capacidade de manter a higiene pessoal era muito limitada, especialmente em espaços de detenção sem banheiro; as celas às vezes ficavam superlotadas; a privação do banho de sol reforçava a sensação de mobilidade reduzida e de desconforto das celas; a comida, quando servida, muitas vezes estava estragada; os gritos de tortura eram ouvidos na carceragem que, devido ao seu aspecto visual, para as pessoas presas se assemelhava a um porão (assim como no DEOPS/SP); simulações de fuzilamento e agressões a preses na frente de outres detentes também compunham o ambiente de terror imposto. Mas es prisioneires resistiam cantando para levantar a moral, cuidando de quem chegava da tortura, garantindo que outres tivessem atendimento médico ao reclamar e gritar e fazendo greve de fome. (ZARANKIN et al., 2020).




     3.6 Arqueologia do DOPS/RS




    O DOPS/RS funcionou, durante a ditadura, de 1964 a 1982 no 2º andar do Palácio da Polícia, localizado na av. João Pessoa, nº 2050 (Figura 22). A forma em U desse edifício, segundo Baretta (2020), limitava as rotas de movimentação aos seus corredores e permitia a vigilância dos pátios internos por qualquer andar, algo essencial se for considerado que o prédio foi construído para ser uma escola. Conclui-se então que, devido às poucas rotas de movimentação, a espacialidade do DOPS/RS não era distributiva, com corredores funcionando como pontos de controle, assim como os outros CDs discutidos.




    Outra característica da espacialidade do DOPS/RS que é similar ao que já foi apresentado até aqui é que os primeiros cômodos a serem acessados quando se entrava no órgão (pelo elevador marcado com a letra E na Figura 23) eram burocráticos, como o gabinete do diretor (50), a sala de expedição de documentos (51) e, do outro lado, uma das salas de delegado (15) (ver Figura 23). Só que, nesse caso, esses espaços também estavam vinculados a posições de poder na hierarquia do órgão, o que demonstra que eram essas pessoas que manejavam quem entrava ou não naquele andar. (BARETTA, 2020). Apesar da porta do cômodo 12 aparecer no corredor 1, por ser uma sala de reuniões e estar tão próxima a uma sala de delegado, para a autora, sua porta devia ficar de frente para o cômodo 15, no corredor 2. Com isso, a movimentação de um espaço ao outro seria mais prática, caso o delegado precisasse se reunir com os agentes (BARETTA, 2020).
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    Figura 22 – Prédio que abrigou o DOPS/RS em seu 2º andar. Fonte: Baretta (2020).
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    Figura 23 – Planta baixa do DOPS/RS. Fonte: Baretta (2020).




    Ao mesmo tempo, alguns dos cômodos utilizados para tortura, 19 e 21, ficavam perto da sala 15, o que facilitava a circulação do delegado e o seu monitoramento das sessões. Ademais, esses espaços foram construídos para serem salas de piano da escola (antes de se imaginar a instalação do DOPS/RS), então pode ser que eles tivessem algum tipo de recurso material para impedir a propagação de som e que, por isso, tenham sido escolhidos para a realização de torturas. (BARETTA, 2020).




    É importante ressaltar também a proximidade da outra sala de advogado (30), com a seção de investigações (31) e a sala de burocracias (33), que remete novamente à questão de praticidade. Sem contar, a aproximação desses espaços com a outra sala de tortura – a “sala especial” (34) – e as “salas escuras” (35, 36 e 37), seguindo a mesma lógica da proximidade do delegado para controle dessas atividades (que também ocorreu no DOPS/MG). A “sala especial” tinha uma luz forte que era utilizada para “incrementar” as técnicas de tortura e as “salas escuras” eram celas que submetiam as pessoas à escuridão total, não tinham ventilação apropriada e não possuíam mobília (quando muito, um colchão), sendo extremamente desconfortáveis e desorientadoras (BARETTA, 2020). E, como essas salas só podiam ser acessadas pelo corredor 4, segundo Baretta (2020), a possibilidade de supervisão sobre quem circulava ali era alta. Para completar, se for considerado que, para adentrar o DOPS/RS, era necessário chegar pela escadaria principal ou, como a autora deixa a entender, pelo elevador, desconsiderando as escadas laterais, então esses espaços ficavam em um nível de profundidade e isolamento maior. O que seria preferível já que essas salas de terror possuíam especificidades arquitetônicas que não podiam ser disfarçadas ou modificadas rapidamente16 e que a seção de investigações era um local que devia ter acesso limitado por estar ligada ao manejo de informações de inteligência.




    Quanto às sensorialidades do DOPS/RS, Baretta (2020) menciona a utilização do capuz para a movimentação dus preses. Essa ferramenta aumentava a vulnerabilidade dessas pessoas e as desorientava a fim de dificultar a identificação dos espaços e dos agentes, a ponto de causar a sensação de que o DOPS/RS era um labirinto (BARETTA, 2020). O capuz também era utilizado no DOI-CODI/SP, mas de forma diferenciada, pois se voltava, principalmente, para pessoas que estavam em regime de isolamento, escondidas (LEMOS, 2019).




    O acesso restrito aos banheiros também era uma violência não só no aspecto da falta de qualquer independência, mas também porque os agentes, assim como nos outros CDs, segundo Baretta (2020), acompanhavam as pessoas presas, retirando qualquer direito à privacidade. Para finalizar, os gritos das sessões de tortura também compuseram a paisagem sonora do DOPS/RS, amedrontando es detentes com a possibilidade de serem as próximas vítimas (BARETTA, 2020).




     3.7 Arqueologia da Base Militar de Xambioá (TO)




    Criada em 1972 para atuar especificadamente na repressão à Guerrilha do Araguaia, a Base Militar de Xambioá se instalou nas terras de uma fazenda, entre a margem direita do rio Araguaia e uma pista de pouso/estrada da cidade de Xambioá (Figura 24). De acordo com Souza (2019), essa localização foi escolhida pelo fato de que ela contava ainda com outra pista de pouso, importante recurso de transporte, além de estar próxima a um centro urbano e ao Rio Araguaia (outra via de transporte). Com suas estruturas construídas a partir de materiais perecíveis (palha e madeira), hoje o local da base é apenas um pasto que, no entanto, ainda é lembrado pela população local como “casa de judiaria” (SOUZA, 2019). Essa base envolveu trabalhos forçados, torturas, assassinatos e ocultação de cadáveres e serviu, assim como os outros CDs, para instaurar terror na população, nem que fosse pelo barulho dos tiros disparados ali que, segundo o autor, podiam ser ouvidos pelas pessoas que estavam próximas. O terror durou dois anos, pois ela foi desmontada depois do desmantelamento da guerrilha em 1974.
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    Figura 24 – Imagem de satélite com a localização da Base Militar de Xambioá definida a partir das informações coletadas em Souza (2019). Adaptado de: Google (2022).




    Souza (2019) estudou essa base a partir da análise de materiais coletados em superfície e escavados por intervenções arqueológicas prospectivas17, atividades de campo executadas pelo Grupo de Trabalho Araguaia em quatro etapas, entre 2012 e 2015, para a localização de corpos de desaparecides polítiques. Espalhados por uma área de 150x200m, ao todo foram coletados 20.042 materiais arqueológicos, divididos em: vidros (recipientes de bebidas e remédios etc.), metais (latas, enlatados, cartuchos de armas, pregos etc.), pilhas e baterias, plásticos (embalagens de alimentos e remédios etc.), cerâmicas (rolete, torno etc.), louças (pires, xícaras etc.), têxteis (meias, cordas etc.), borrachas (calçados, pneus etc.), papéis, entre outros. (SOUZA, 2019).




    Souza (2019) classificou os materiais analisados18 por universos de ação e uso específicos: Alimentação, Manutenção e Trabalho, Higiene e Farmácia, Armamento e Bélico, Vestuário, Lazer, Documentação, Numismática e Transporte. Por meio da quantificação dos materiais de cada um desses universos de uso e da interpretação da distribuição espacial dos mesmos, ele conseguiu identificar áreas de atividades específicas no território da base: uma voltada para alimentação (que seria a cozinha e local de refeição), outra para higiene e farmácia, uma terceira para documentação/comunicação e, por último, uma área de circulação (Figura 25).
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    Figura 25 – Espacialidade da Base Militar de Xambioá. Fonte: Souza (2019).




    Para além dessas zonas, segundo o autor, havia a área dos alojamentos e os espaços de detenção/tortura (chamados de “curral”) que ele, entretanto, não chegou a apontar em um mapa. O ideal é que a base fosse novamente escavada, para a identificação precisa dessas outras áreas e dos Buracos do Vietnã, que também foram utilizados em Xambioá. De qualquer forma, a Figura 25 mostra que cada espaço da base era utilizado de uma maneira muito bem definida, refletindo a lógica militar de ordem e controle. Com isso, ela mostra também o potencial da Arqueologia para o estudo de CODs como esse, cujas estruturas arquitetônicas não foram preservadas.




    




    

      

        	3 “Os lugares de memória, segundo Nora (1993), são espaços que têm a potencialidade de transmitir, por meio de sua materialidade, memórias de acontecimentos que não são mais reconhecidos pela sociedade ou pelos grupos sociais a eles envolvidos como parte do seu passado. Sendo assim, os lugares de memória da ditadura seriam memórias materiais (monumentos, memoriais etc.) das experiências traumáticas ligadas a esse regime que o discurso histórico oficial buscou silenciar e distorcer.” (LEMOS, 2020: 244). LEMOS, Caroline M. 2020. Pela memorialização da Casa da Morte e da violência política. Em: BEM, Judite S. de; CADEMARTORI, Cristina V.; VIEGAS, Danielle H. (Orgs.). VI Jornadas Mercosul: memória, ambiente e patrimônio. Canoas: Ed. Uni LaSalle, p. 244-248.





        	4 Ver informações contidas no Anexo 1.





        	5 Na década 80 a casa foi reformada, o que incluiu a construção de um 2º pavimento. Nos anos 2000 houve outra reforma. No final, a cozinha e a dispensa ficaram descaracterizadas e a área de tortura também, além de outras modificações que foram realizadas. (LEMOS, 2019).





        	6 Essa característica, que foi muito bem utilizada pelos agentes, é reflexo de uma espacialidade machista, elitista e racista, com uma divisão material muito bem demarcada entre os espaços de convívio familiar dus proprietáries da casa, os espaços de serviço doméstico e o espaço da “empregada”, que ficava separada da casa e da família, mas perto da área de serviço. (LEMOS, 2019). Expressão material máxima da famosa expressão: “Ela é praticamente da família!”.





        	7 Como as bases militares de Bacaba, Xambioá e Araguaína e o CCD do INCRA, citados no Anexo 1 (LEMOS, 2019).





        	8 “(...) aberturas escavadas no solo, com três metros de comprimento e dois de largura e profundidade (...) cobertas por grades (...) serviam como local de detenção e tortura dos prisioneiros políticos, que ficavam expostos à chuva e ao sol, sem acesso a qualquer instalação sanitária.” (LEMOS, 2019: 320).
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